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INTRODUÇÃO     

 

O Estatuto da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania (Decreto-

Lei n.º 38/2004, artigo 8º) enuncia que “o Relatório Anual de Atividades da CNDHC 

é submetido ao Governo através do titular da pasta da Justiça”. Com o intuito de 

cumprir esta premissa, elaborou-se o presente documento contendo as principais 

atividades realizadas pela instituição durante o ano de 2017.  

Destas, destacamos o trabalho de plaidoyer realizado pela CNDHC a favor da 

criação de uma estrutura interministerial para a elaboração dos relatórios do 

Governo aos órgãos de tratados de Direitos Humanos internacionais e regionais, 

que culminou na aprovação pelo Conselho de Ministros, a 7 de junho de 2017, da 

Resolução n.º 55/2017 que cria a estrutura.  

Destacamos ainda as visitas realizadas as prisões e estabelecimentos de 

acolhimento de crianças e o seu propósito de realizar o diagnóstico destas 

estruturas e o nível de realização dos Direitos Humanos dos vários intervenientes 

nestas instituições.  

Igualmente destacamos as atividades de promoção dos Direitos Humanos e da 

Cidadania junto dos cidadãos, nomeadamente estudantes dos vários níveis de 

ensino e adultos, com a realização de atividades nas comunidades e instituições 

públicas.  

Não poderíamos deixar de referir que 2017 foi o ano em que os Grupos de Trabalho 

constituídos por Comissários funcionaram de forma satisfatória, através da 

realização de reuniões periódicas, de onde saíram valiosos contributos sobre 

temáticas fundamentais para a CNDHC e para o país, nomeadamente a atualização 

da proposta do novo Estatuto da Comissão e do II Plano Nacional de Ação para os 

Direitos Humanos e a Cidadania (II PNADHC), aprovado pelo Governo através da 

Resolução n.º 127/2017 de 17 de novembro. 
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1.PLANO DE ATIVIDADES DA CNDHC 

  

O Plano de Atividades da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania 

(CNDHC) para 2017 foi preparado tendo em atenção as áreas de ação previstas no 

seu Estatuto. Para a sua concretização, a CNDHC contou com o financiamento do 

Orçamento Geral do Estado – OGE; o Escritório Comum do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Fundo de População das Nações Unidas 

(UNFPA) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) em Cabo Verde, 

através do Programa Coordenação e Seguimento da Implementação das 

Convenções Internacionais, Projeto Seguimento e Implementação das Convenções 

Internacionais no valor de quarenta mil dólares. Paralelamente, a CNDHC contou 

com o apoio técnico do Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações Unidas 

para os Direitos Humanos para a África Ocidental e financiamento da organização 

não governamental internacional Save the Children para a concretização de 

projetos específicos.  

 

1.1. Áreas de atuação da CNDHC 

 

 Educação e Promoção dos Direitos Humanos, Cidadania e Direito Internacional 

Humanitário; 

 

 Participação nas políticas públicas do Governo e atribuições em matéria 

consultiva; 

 

 Atribuições em matéria investigativa; 

 

 Atividades internas de reforço das capacidades. 
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1.2. Enquadramento do Plano de Atividades da CNDHC para 2017 

 

O Plano de Atividades da CNDHC 2017 (página 106) sistematiza as atividades a que 

a CNDHC se propôs realizar no referido ano. Esforços foram feitos no sentido de 

alcançar uma taxa de concretização satisfatória das atividades, sendo que foram 

incorporadas algumas atividades e ações transitadas de 2016 e que, por não terem 

sido realizadas ou concluídas na altura, foram acrescentadas ao plano de 2017.  

 

1.3. Objetivos do Plano de Atividades da CNDHC 2017 

 

 Reforçar e realizar parcerias com Organizações da Sociedade Civil e Câmaras 

Municipais, visando a efetivação de ações conducentes à promoção dos Direitos 

Humanos e elevação da Cidadania; 

 

 Trabalhar a Educação para os Direitos Humanos (EDH) e a Cidadania nas 

escolas, comunidades e instituições;  

 

 Interagir de forma sistemática e articulada com os Pontos Focais da CNDHC para 

os Municípios, de modo a promover o trabalho em rede; 

 

 Desenvolver e implementar projetos voltados para os grupos vulneráveis; 

 

 Sensibilizar o Governo para a apresentação de Relatórios em matéria de Direitos 

Humanos e coordenar esses processos;  

 

 Reforçar a capacidade técnica da CNDHC com vista a aumentar e melhorar as 

respostas no quadro das suas atribuições; 
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 Promover a aprovação do II Plano Nacional de Ação para os Direitos Humanos e 

a Cidadania e o Estatuto da CNDHC. 

 

 

2. RECURSOS HUMANOS 

 

2.1. Composição da CNDHC 

 

No ano de 2017 a CNDHC foi composta, para além da Presidente, por um total de 

30 Comissários empossados no ano anterior e com mandato que se prolonga até 

2019, conforme abaixo listado: 

 
1. Dulcelina Sanches Rocha – Representante do Ministério Público (MP); 

 

2. Alfred Moreno – Representante da Igreja do Nazareno; 

 

3. Elísia Almeida da Veiga – Representante da Igreja Católica; 

 

4. Joanilda Lúcia Silva Alves – Representante do Partido Africano para a 

Independência de Cabo Verde (PAICV); 

 

5. Mário Gomes Fernandes - Representante do Movimento para a Democracia 

(MPD); 

 

6. Geraldo Cruz Almeida – Representante da União Cabo-verdiana Independente e 

Democrática (UCID); 

 

7. Dirce Lena da Silva Melo – Representante da área da Educação; 

 

 

8. Benvindo Oliveira – Representante da área da Justiça; 

 

9. Maria de Fátima Pires Lima – Representante da área da Saúde; 

 

10.Luís Olegário Monteiro Sanches – Representante da área dos Negócios 

Estrangeiros; 
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11.Nathalie Monteiro – Representante da área da Solidariedade Social; 

 

12.Silvino Mário Vaz Semedo – Representante da área da Defesa; 

 

13.Tito Cardoso – Representante da Polícia Nacional; 

 

14.Carla Solange Lima – Representante da área da Comunicação Social (AJOC); 

 

15.Lenira dos Santos Furtado – Representante do Instituto Cabo-verdiano da 

Criança e do Adolescente (ICCA); 

 

16.Eveline Nair Soares Tavares – Representante do Instituto Cabo-verdiano para a 

Igualdade e Equidade de Género (ICIEG); 

 

17.Fernando Jorge Lopes Tavares Borges – Representante da Associação Nacional 

dos Municípios Cabo-verdianos (ANMCV) (posteriormente substituído por Carlos 

Fernandinho Teixeira, que, entretanto, não tomou posse); 

 

18.Dulce Tavares Silva – Representante da Ordem dos Advogados de Cabo Verde 

(OACV); 

 

19.Eloisa Maria Évora Borges – Representante da Cruz Vermelha de Cabo Verde 

(CVCV);  

 

20.Cleidio Júnior Soares Moreno – Representante da União Nacional dos 

Trabalhadores Cabo-verdianos - Central Sindical (UNTC-CS) (substituto do 

Fernando Idriça Baldé); 

 

21.Eurico Borja – Representante da Confederação Cabo-verdiana dos Sindicatos 

Livres - Central Sindical (CCSL-CS); 

 

22.Sheila Barbosa – Representante da Câmara de Comércio Industria e Serviços de 

Sotavento (CCISS); 

 

23.Josefina Chantre – Representante da Associação das Mulheres da África 

Ocidental (RAMAO); 
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24.Manuel Júlio Rosa – Representante da Federação Cabo-verdiana das Associações 

de Pessoas com Deficiência (FECAD); 

 

25.Edelfride Barbosa Almeida – Representante da Associação Cabo-Verdiana para 

a Proteção da Família (VERDEFAM) (Foi indigitada, mas não tomou posse); 

 

26.José Ramos Viana – Representante da Plataforma das Comunidades Africanas 

Residentes em Cabo Verde (PCARCV); 

 

27.António Pedro Silva – Representante da Associação Regional para a Defesa do 

Consumidor (ADECO);  

 

28.Dionísio Simões Pereira – Representante da Fundação das Aldeias Infantis SOS 

de Cabo Verde;  

 

29.Eurídice Furtado Monteiro – Cidadã designada pelo Governo; 

 

30.Marília Maísa Salazar Antunes da Silva – Cidadã designada pelo Governo.   

 

  

2.2. Conselho Coordenador 

 

No mandato 2016-2019, o Conselho Coordenador - CC, eleito por ocasião da 

36ª reunião plenária, datada de 07 de dezembro de 2016, é composto pela 

Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e pelas Comissárias Carla Lima 

(representante das ONG ’s e Associações nacionais) e Eurídice Monteiro 

(representante dos departamentos governamentais). O Conselho Coordenador 

tem como missão “funcionar como órgão executivo da CNDHC, nomeadamente 

através do planeamento das atividades e ações” conforme o artigo 1º do seu 

Regimento aprovado em abril de 2005. O regimento do órgão, assim como o 

Plano Anual de Atividades da CNDHC para 2017 previa a realização de reuniões 

mensais do Conselho Coordenador, sendo que se acabou por convocar os 
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membros trimestralmente, visando a preparação da Ordem do Dia das Reuniões 

Plenárias.  

 

2.3. Pessoal Permanente 

 

O Estatuto da CNDHC prevê um quadro de pessoal permanente, composto por 9 

pessoas. Contudo, face aos novos desafios e volume de trabalho, o atual quadro de 

pessoal é composto por 12 pessoas, conforme discriminado na tabela 1: 

 

TABELA 1. PESSOAL PERMANENTE DA CNDHC 

N.º NOME FUNÇÃO 

1 Zaida Morais de Freitas Presidente 

2 Arlindo Sousa Sanches Assessor Jurídico 

3 Ilda Fortes  Assessora de Comunicação 

4 Marísia Delgado Nascimento Técnica superior 

5 Zoraida Fortes Técnica superior 

6 Miriam Medina Técnica superior 

7 Domingas de Brito Lopes Contabilista 

8 Thelma Tavares Pereira Jurista 

9 Ailton Mendes Silva Jurista 

10 Jani Silva de Pina  Secretária 

11 Anilton da Veiga Condutor 

12 Carla Galvão Auxiliar 

Fonte: CNDHC 

Identificada a necessidade de reforçar o quadro de pessoal da Comissão, a 

instituição recrutou, via mobilidade, a jurista e quadro da Chefia do Governo Thelma 

Indira Tavares Pereira, para exercer a função de técnica na CNDHC com início em 

novembro de 2016. Em novembro de 2017, recorrendo ao mesmo procedimento, 
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foi recrutado o jurista Ailton Mendes Silva, quadro do Ministério da Infraestrutura, 

Ordenamento do Território e Habitação, para igualmente exercer a função de 

técnico. 

No mesmo ano, a socióloga e Técnica da CNDHC Miriam Natali Cruz Ferreira Medina 

denunciou o Contrato a Termo Certo, com efeito a partir de 1 de junho do 2017. 

À semelhança dos anos precedentes, a CNDHC tem acolhido estagiários de variadas 

áreas de formação, visando proporcionar aos acolhidos experiência de trabalho no 

escritório e no terreno. Dado o volume de trabalho, os estagiários têm constituído 

uma mais valia no que concerne à colmatação, até certo ponto, do défice de 

colaboradores. No ano de 2017 a CNDHC recebeu para estágio curricular, dois 

finalistas da licenciatura em Relações Internacionais e Diplomacia, do Instituto 

Superior de Ciências Jurídicas e Sociais. Os estudantes Orisandra Helena Moniz 

Fernandes e Walter da Veiga Horta foram recebidos na CNDHC entre 17 de agosto 

e 19 de outubro, para um estágio de 140 horas supervisionado pelo Assessor 

Jurídico Arlindo Sanches. Igualmente a Assessora de Comunicação Ilda Fortes foi a 

tutora dos finalistas da Licenciatura em Jornalismo e Comunicação Empresarial da 

Universidade de Santiago, Wilson Moreira, Sandra Moreira e Amiro da Veiga, que 

realizaram um total de 150 horas de estágio curricular na CNDHC.  

 

3. FUNCIONAMENTO DA CNDHC 

  

3.1. Reuniões Plenárias 

 

3.1.1.37ª Reunião Plenária da CNDHC 

 

A 37ª Reunião Plenária da CNDHC aconteceu no dia 28 de março, terça-feira, na 

sede da Comissão. O ato iniciou com a leitura e aprovação da ata da 36ª reunião, 

realizada em dezembro de 2016, seguindo-se a aprovação do Plano Anual de 

Atividades da CNDHC para o ano de 2017.  
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O terceiro ponto da Ordem do Dia foi a criação de Grupos de Trabalho 

especializados, constituídos pelos Comissários, que terão como objetivo promover 

e defender os direitos de grupos específicos, em áreas como: assuntos jurídicos e 

relações internacionais; educação, formação e comunicação; mulheres, crianças e 

idosos; pessoas com deficiência e doentes mentas; e presos, imigrantes e 

repatriados.  

Constituiu ainda ponto da ordem do dia a apresentação do Relatório de Atividades 

da CNDHC do ano de 2016, para aprovação. Por fim, foi apresentada uma proposta 

de protocolo com as Câmaras Municipais, de forma a reforçar a presença da CNDHC 

a nível nacional. A Plenária terminou com algumas Informações sobre as atividades 

já realizadas pela CNDHC desde janeiro de 2017 e outras informações relevantes.  

O encontro contou com a presença de 21 dos 30 Comissários indigitados.  

 

 

3.1.2. 38ª Reunião Plenária da CNDHC 

 

Realizada na quarta-feira, 28 de junho, a reunião, que teve lugar na sede da 

CNDHC, decorreu entre 09h10 e 12h40 e contou com a presença de 18 dos 30 
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Comissários indigitados e um substituto. O encontro iniciou com a leitura e 

aprovação da ata da última reunião plenária, realizada a 28 março de 2017. Seguiu-

se a discussão sobre o funcionamento dos Grupos de Trabalho dos Comissários.  

O terceiro ponto da ordem do dia consistiu na preparação do Prémio Nacional de 

Direitos Humanos 2017. De seguida, foi discutida a realização de seminários 

temáticos internos, promovidos pelos Comissários, assim como a organização de 

um intercâmbio entre a Polícia Nacional e a CNDHC.  

A Plenária terminou com algumas informações sobre as atividades já realizadas 

pela CNDHC desde a última Plenária, nomeadamente as missões realizadas às ilhas 

de Santo Antão, São Vicente e Sal, entre outras.  

 

 

3.1.3. Primeira Reunião Plenária Extraordinária de 2017 

 

Com o objetivo de realizar uma discussão alargada da proposta do novo Estatuto 

da instituição, os Comissários reuniram-se numa Plenária Extraordinária. O 

encontro aconteceu das 10h25 às 13h11 do dia 13 de julho e contou com a presença 
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de 14 do total de 30 Comissários. O coletivo trabalhou a nova proposta de Estatuto 

da CNDHC, anteriormente revista pelo grupo de trabalho constituído por técnicos 

da CNDHC e pelos Comissários Dulce Silva, representante da Ordem dos 

Advogados; Luís Sanches, do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades; 

e Maisa Salazar, representante do Gabinete do Primeiro-ministro. 

Após a incorporação dos subsídios apresentados em Plenária, a nova proposta de 

Estatuto da CNDHC foi encaminhada à Ministra da Justiça para apreciação e 

posterior apresentação e aprovação em Conselho de Ministros. 

Pretende-se que o documento confira uma maior independência e a consolidação 

da instituição no que se refere à promoção e proteção dos Direitos Humanos, da 

Cidadania e do Direito Internacional em Cabo Verde. 

 

 

3.1.4. 39ª Reunião Plenária da CNDHC 

 

No dia 5 de outubro aconteceu, na sala de reuniões da sede da Associação dos 

Jornalistas de Cabo Verde (AJOC), Cidade da Praia, a XXXIX reunião Plenária da 

Comissão. O evento, que contou com a presença de 18 Comissários e 1 substituto, 
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iniciou às 09h10 com a leitura e aprovação da ata da XXXVIII reunião, realizada no 

mês de junho de 2017. Seguiu-se a avaliação de um intercâmbio entre a CNDHC e 

a Polícia Nacional, decorrido no mês de julho. 

No terceiro ponto da ordem do dia, foram disponibilizadas algumas Informações, 

nomeadamente: a aprovação pelo Conselho de Ministros do II Plano Nacional de 

Ação para os Direitos Humanos e a Cidadania; o novo Estatuto da CNDHC; e o 

Prémio Nacional de Direitos Humanos 2017. 

A Plenária terminou com um seminário temático sobre “Direito Internacional 

Humanitário”, dirigida pelo Tenente-coronel das Forças Armadas e ex-Comissário 

da CNDHC, Arlindo Soares de Carvalho. 

No final, foi divulgada a adesão da CNDHC à campanha comemorativa dos 70 anos 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Direitos Humanos. 

 

 

 



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

18 
 

3.2. Reuniões dos Grupos de Trabalho 

 

Em 2017 a CNDHC funcionou em regime de grupos de trabalho permanentes e 

ad hoc, sendo os últimos responsáveis pelo tratamento de determinadas 

questões durante um período de tempo e que culmina com a dissolução do 

mesmo depois de cumprida a missão. Foram constituídos quatro grupos de 

trabalho integrados por Comissários e elementos do staff da Comissão, sendo 2 

ad hoc e 2 permanentes. 

 

3.2.1. Grupo de trabalho ad hoc sobre o Estatuto da CNDHC 

 

Um grupo de Membros da CNDHC, constituído pelos Comissários Dulce Silva, 

representante da Ordem dos Advogados; Luís Sanches, do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades; Maisa Salazar, representante do Gabinete do 

Primeiro-ministro; Tito Cardoso, representante do Ministério da Administração 

Interna; pelo Assessor Jurídico da CNDHC, Arlindo Sanches, e pela Assessora de 

Comunicação da CNDHC, Ilda Fortes, trabalhou a atualização de uma nova proposta 

de Estatuto da instituição. Para tal, foram realizados 3 encontros de trabalho, 

ocorridos a 23 de março, 07 de abri e 04 de maio.  
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3.2.2. Grupo de trabalho permanente Rede de Voluntários  

 

Com o objetivo de angariar ativistas de Direitos Humanos e Cidadania junto de 

variados grupos etários, profissionais e sociais, foi criado o grupo de trabalho 

permanente Rede de Voluntários. Constituído pelos Comissários Elisia da Veiga, 

representante da Igreja Católica; Josefina Chantre, representante da Associação 

das Mulheres da Africa Ocidental; Eurico Borja, em representação da Confederação 

Cabo-verdiana dos Sindicatos Livres; José Viana, representante da Plataforma das 

Comunidades Africanas Residentes em Cabo Verde; e Maria de Fátima Lima, 

representante do Ministério da Saúde e Segurança Social; e pela Assessora de 

Comunicação da CNDHC, Ilda Fortes. Aconteceu na sede da CNDHC, no dia 26 de 

Outubro, uma reunião do grupo visando iniciar a discussão sobre a criação de uma 

Rede de Voluntários em Direitos Humanos e Cidadania da CNDHC. 
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3.2.3. Grupo de Trabalho ad hoc II PNADHC 

 

Conforme deliberação da 37ª reunião plenária, datada de 28 de março de 2018, foi 

criado o grupo de trabalho ad hoc para atualizar a proposta do II Plano Nacional de 

Ação para os Direitos Humanos e a Cidadania, a ser submetido pela Ministra da 

Justiça e Trabalho ao Conselho de Ministros para aprovação. Constituído pelos 

Comissários Dirce Lena Melo, Marília Maísa da Silva e pelo Assessor jurídico da 

CNDHC, Arlindo Sanches. Após o envio da proposta aos Ministérios, o grupo, que 

trabalhou sobretudo recorrendo ao e-mail, reuniu-se no dia 20 de abril na sede da 

instituição, para analisar a proposta, que posteriormente resultou no documento 

final a ser submetido ao Governo.  
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3.2.4. Grupo de Trabalho permanente Denúncias 

 

O grupo de trabalho responsável pelo tratamento das denúncias de violação de 

Direitos Humanos que chegam ao conhecimento da CNDHC é constituído por três 

Comissários, juristas de formação, a saber: Cleidio Moreno (representante da União 

Nacional dos Trabalhadores de Cabo Verde, Central Sindical), Dulce Silva 

(representante da Ordem dos Advogados de Cabo Verde) e Dulcelina Rocha 

(representante do Ministério Público).  

Com o objetivo de analisar alguns casos de denúncias, o grupo reuniu-se no dia 5 

de abril, na sede da CNDHC. Para além dos Comissários membros do grupo, o 

encontro contou com a participação da Presidente Zaida Morais de Freitas, dos 

técnicos Arlindo Sanches e Marísia Nascimento. Ao longo do ano o grupo tem 

funcionado através da socialização dos casos e envio de recomendações recorrendo 

ao e-mail e chamadas telefónicas, o que tem impulsionado o tratamento e 

seguimento das queixas por parte da CNDHC.  
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3.3. Funcionamento e constrangimentos 

 

Um dos maiores constrangimentos enfrentados pela CNDHC é a insuficiência de 

recursos financeiras e humanos para a prossecução dos seus projetos e 

implementação de atividades em maior escala. Igualmente a Comissão enfrenta 

o desafio de dar a conhecer a um número mais alargado de cidadãos a 

instituição e as suas atribuições, e desta forma mobilizar e engajar pessoas que 

tenham interesse em colaborar para a causa comum dos Direitos Humanos ou 

que tenham os seus direitos desrespeitados e queiram realizar queixas junto da 

instituição. 

Permanecem desafios estruturantes para a instituição, nomeadamente a 

aprovação do novo Estatuto e o Plano de Cargos Carreiras e Salários dos 

colaboradores da instituição. A acreditação da CNDHC a nível internacional, 

através da submissão do processo junto da Aliança Global das Instituições 

Nacionais de Direitos Humanos (GANHRI) e o reforço da cooperação e presença 

na Rede das Instituições Nacionais Africanas de Direitos Humanos (RINADH) 

constituem objetivos atualmente a serem buscados pela instituição.   

 

4. ATIVIDADES REALIZADAS POR ATRIBUIÇÃO 

 

4.1. ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA EDUCATIVA 

 

4.1.1. Formações, ateliers e workshops 

 

4.1.1.1. Workshop “Mecanismo Nacional para Elaboração de Relatórios aos 

Mecanismos Internacionais de Direitos Humanos e Seguimento de 

Recomendações” 

 

Cabo Verde é parte dos principais instrumentos internacionais de Direitos Humanos, 

sendo que a implementação de cada tratado é monitorada por um órgão de 
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monitoramento de tratado, denominado Comitê, ao qual o Estado-Parte deve 

apresentar periodicamente um relatório que explica os progressos realizados na 

implementação do tratado pertinente. Além dos órgãos de tratados, existem outros 

mecanismos que podem examinar a situação dos direitos humanos em Cabo Verde, 

como a Revisão Periódica Universal e os Procedimentos Especiais estabelecidos pelo 

Conselho de Direitos Humanos. Nos últimos anos, tem-se observado que Cabo 

Verde tem enfrentado dificuldades para cumprir as suas obrigações de comunicação 

de relatórios em relação a vários tratados. O aumento das ratificações pelo país, 

com o consequente aumento dos relatórios de Estado, o crescente número de 

procedimentos especiais e o recente estabelecimento da Revisão Periódica 

Universal, bem como a falta de um mecanismo nacional eficaz para o envolvimento 

com mecanismos internacionais de Direitos humanos poderão estar na base deste 

incumprimento. 

Assim, com o propósito de responder adequadamente a estas exigências e visando 

a criação de um mecanismo nacional de notificação e acompanhamento (MNRS), a 

CNDHC e o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades consideraram 

pertinente o apoio técnico do Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Direitos Humanos para a África Ocidental, colaborando com o 

Governo cabo-verdiano na criação de um mecanismo adequado à realidade do país. 

Nos dias 09 e 10 de fevereiro de 2017, aconteceu na Sala de Conferências do Hotel 

Pestana Trópico, cidade da Praia, um workshop visando instigar os participantes a 

acordarem entre si sobre a estrutura adequada para Cabo Verde, conceber um 

plano de ação para cumprir as obrigações de relatórios do país e estabelecer um 

processo de acompanhamento sustentado das recomendações feitas por vários 

mecanismos internacionais de Direitos Humanos. 

O workshop foi ministrado pelo Assessor jurídico da CNDHC, Arlindo Sanches, e 

pelo formador do Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

os Direitos Humanos. Contou com a participação de funcionários públicos dos 

Ministérios, Instituições governamentais, a saber: Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades; Ministério das Infraestruturas, Ordenamento do 
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Território e Habitação; Ministério da Educação (Direção Nacional e Educação); 

Ministério da Família e Inclusão Social (ICIEG/ICCA); Ministério da Agricultura e 

Ambiente; Ministério da Defesa; Ministério da Justiça e Trabalho; Ministério da 

Saúde e Segurança Social (Direção Nacional da Saúde); Ministério da Administração 

Interna (Polícia Nacional), Ministério dos Assuntos Parlamentares, Presidência do 

Conselho de Ministros; Ministério da Cultura e das Indústrias Criativas, Comissão 

Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania e a Organização Internacional das 

Migrações. A mesa de abertura contou com as presenças da Presidente da CNDHC, 

Zaida Morais de Freitas; da Coordenadora Residente do Sistema das Nações Unidas 

em Cabo Verde, Ulrika Richardson; do Representante Regional (África Oeste) do 

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, Andrea Ori; e da 

Ministra da Justiça e do Trabalho, Janine Lélis. 
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4.1.1.2. Formação para Pontos Focais da CNDHC dos 22 Concelhos do país 

 

“Direitos Humanos e Cidadania” foi o título de um atelier de formação que a CNDHC 

promoveu de 10 a 12 de abril de 2017 destinado aos seus Pontos Focais oriundos 

dos 22 Concelhos do país.  

Financiada pelas Nações Unidas, a formação contou com uma cerimónia de abertura 

presidida pela Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e com a participação 

do Presidente da Associação Nacional dos Municípios Cabo-verdianos, Manuel de 

Pina, e da Coordenadora Residente do Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde, 

Ulrika Richardson. 

A ação decorreu na Sala de Conferências do Hotel Santiago em Achada Santo 

António e foi dirigida por cinco formadores, sendo dois pertencente ao staff 

permanente da CNDHC: Arlindo Sanches e Ilda Fortes. Foram ministrados módulos 

como Panorama dos Direitos Humanos no Mundo e em Cabo Verde; Mecanismos 

Judiciais e Extrajudiciais para Proteção dos Direitos Humanos; Direitos dos Grupos 

Específicos – Normas e Mecanismos de Proteção; Cidadania e Participação 

Comunitária; e Oficina para a elaboração de propostas de atuação dos Pontos 

Focais.  

O último dia do atelier culminou coma entrega dos certificados de participação e 

uma visita à sede da CNDHC, ocasião em que os formandos tiveram a oportunidade 

de se reunir com a Presidente e o seu staff de apoio.  
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4.1.1.3. Módulo sobre abuso sexual de menores 

 

A CNDHC foi uma das entidades que participou na formação intitulada “Abuso 

Sexual e Maus Tratos na Infância”, destinada a 32 monitoras e educadoras de 

infância dos jardins da Câmara Municipal da Praia. A ação promovida pela Direção 

de Ação Social daquela edilidade decorreu no dia 27 de maio e contou com a técnica 

da CNDHC Miriam Medina que ministrou um módulo sobre Direitos e Deveres das 

Crianças. 

A formação teve como objetivos capacitar as participantes para a identificação de 

casos de abuso sexual nas crianças sob seus cuidados, assim como dotá-las de 

conhecimentos sobre os direitos e deveres das crianças e sobre as instituições que 

devem ser acionadas no caso das diferentes violações dos direitos das crianças. 



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

27 
 

Na ocasião, a psicóloga Francisca Freire, enquanto uma das consultoras, fez uma 

breve apresentação do “Estudo Diagnóstico sobre o Perfil dos Condenados por 

Crimes Sexuais contra Menores”, realizado pela CNDHC. 

 

 

 

4.1.1.4. Formação sobre Elaboração de Relatórios das Convenções sobre Direitos 

da Criança 

 

Cabo Verde ratificou os principais Tratados internacionais e regionais de Direitos 

Humanos, assumindo o compromisso de apresentar relatórios periódicos sobre o 

estado de implementação desses Tratados. Apesar de alguns esforços neste 

sentido, o país tem enfrentado algumas dificuldades para cumprir as suas 

obrigações. 

No que se refere à infância, Cabo Verde ratificou a Convenção dos Direitos da 

Criança(CDC) em 1992 e o primeiro e segundo protocolos em 2002, tendo 

apresentado o Relatório Inicial ao Comité dos Direitos da Criança em 1999. Quanto 
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à Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança, foi aprovada em 1993, não 

tendo sido apresentado nenhum relatório sobre a sua implementação. 

Neste contexto, a CNDHC e a Associação de Crianças Desfavorecidas (ACRIDES) 

promoveram, em parceria com a Save the Children, uma formação sobre 

“Elaboração de Relatórios das Convenções sobre Direitos da Criança”. O evento 

decorreu de 13 a 15 de junho, no Hotel Santiago, na Cidade da Praia. 

A abertura do evento contou com os discursos da Presidente da ACRIDES, Lourença 

Tavares; da Presidente do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, 

Maria José Alfama; da Secretária Regional da Save The Children, Ouleye Deme e 

da Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas. 

A formação incidiu sobre os relatórios da Convenção sobre os Direitos da Criança 

(CDC) e da Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança (CADBEC), com o 

objetivo de reforçar as competências dos participantes no processo de elaboração 

dos relatórios e seguimento das recomendações feitas pelos organismos 

internacionais sobre a promoção e proteção dos direitos das crianças em Cabo 

Verde. 

A formação contou com quatro formadores, a saber: Arlindo Sanches (CNDHC), 

Jairson Gomes (UNICEF), Carla Corsino (consultora) e Ouleye Deme (Save the 

Children) e destinou-se a funcionários dos vários Ministérios e instituições 

governamentais que lidam com questões de proteção e promoção dos direitos da 

criança no país. 
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4.1.1.5. Formação sobre Direito Internacional Humanitário para universitários 

 

A convite do Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICR), a CNDHC participou 

num Seminário Lusófono sobre Direito Internacional Humanitário (DIH), que teve 

lugar no Hotel Santiago, cidade da Praia. No evento, que decorreu nos dias 28 e 29 

de junho, a CNDHC esteve representada pelo Assessor Jurídico Arlindo Sanches, 

que ministrou um módulo intitulado “A implementação do DIH em Cabo Verde: 

Ponto da situação da ratificação dos tratados e o Novo Código Penal de Cabo Verde”. 

Além da CNDHC, a formação foi ministrada por docentes das diversas 

universidades, da Cruz Vermelha de Cabo Verde e do CICR. 

O seminário destinou-se a docentes da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, da 

Universidade Pública de Cabo Verde (UNI-CV), da Universidade de Santiago de Cabo 

Verde, da Universidade Lusófona de Bissau (Guiné Bissau) e da Universidade 

Autónoma de Lisboa (Portugal). 
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A iniciativa teve como principal finalidade favorecer o ensino do DIH nas 

universidades lusófonas, assim como reforçar os laços entre os círculos académicos 

das universidades de Cabo Verde e de Guiné-Bissau e os conhecimentos dos 

docentes universitários de Cabo Verde e de Guiné-Bissau em matéria de Direito 

Internacional Humanitário. O objetivo é integrar o tema no currículo universitário e 

incentivar a criação de uma rede académica africana lusófona sobre DIH.  

 

 

4.1.1.6. Módulo sobre Direitos Humanos ao novo contingente da Polícia Nacional 

 

No âmbito da cooperação entre a Polícia Nacional e a CNDHC, o novo contingente 

de formandos recebeu 15 horas de Direitos Humanos. As aulas, ministradas pelo 

Assessor Jurídico da CNDHC, Arlindo Sanches, tiveram inicio no dia 10 de agosto 

no Centro Nacional de Formação da Polícia Nacional – Escola de Polícia Daniel 

Monteiro, na Cidade da Praia. 

O módulo teve como principal finalidade reforçar e aprimorar os conhecimentos dos 

novos agentes sobre a temática, consciencializando-os sobre o seu papel na 
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proteção e defesa dos Direitos Humanos enquanto agentes de segurança pública. 

Pretende-se, desta forma, contribuir para reforçar a legalidade na atuação da 

polícia, para que esta seja exercida sempre em conformidade com os princípios e 

normas internacionais de Direitos Humanos. 

 

4.1.1.7. Módulo sobre Direitos Humanos - Curso de Verão do Centro de Iniciativa 

juvenil “Katchás” 

 

No âmbito da 6ª edição do curso de verão promovido pelo Centro de Iniciativa 

Juvenil “Katchás”, Concelho de Santa Cruz, ilha de Santiago, foi ministrado no dia 

11 de agosto o módulo “Direitos Humanos, Cidadania e Cultura da Paz” com a 

duração de 3 horas. A ação, dirigida por Zoraida Fortes, Técnica da CNDHC, 

destinou-se a 32 jovens. O Curso de Verão do Centro de Iniciativa Juvenil “Katchás” 

é um projeto formativo em diversas áreas, que decorre durante o período das férias 

letivas, visando contribuir para reforçar as competências da juventude santa-

cruzense a nível linguístico, pessoal, social, técnico, artístico e profissional. 

Através da realização de dinâmicas de grupo, pretendeu-se transmitir 

conhecimentos sobre os conceitos de Direitos Humanos, Cidadania e Cultura da Paz 

e desconstruir alguns pré-conceitos relacionados com os temas. No final, os 

participantes receberam exemplares de alguns dos documentos publicados pela 

CNDHC, nomeadamente a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), o 

Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), o 

caderno de Cidadania nº 5 “SOS Planeta Terra - Construindo a cidadania ecológica” 

e o flyer da CNDHC. 
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4.1.1.8. Sessão sobre Direitos Humanos e Cidadania - Ubuntu Summer School 

 

A CNDHC participou numa ação de Capacitação em Liderança Servidora, que 

decorreu de 28 de agosto a 2 de setembro, na Cidade da Praia. Direitos Humanos 

e Cidadania foram os temas abordados pelo jurista Arlindo Sanches no âmbito da 

Ubuntu Summer School, no dia 2 de setembro. Durante a sessão, foi feita uma 

breve apresentação das áreas de atuação e atividades da CNDHC, assim como os 

desafios e obstáculos que enfrenta na promoção e proteção dos Direitos Humanos 

e densificação da Cidadania em Cabo Verde. 

Numa segunda fase, os jovens foram instigados a identificar os principais problemas 

e necessidades existentes em Cabo Verde nessas áreas, resultando num 

interessante debate onde foram apresentadas várias sugestões à própria CNDHC. 

A Ubuntu Summer School em Cabo Verde destinou-se a cerca de 30 jovens, dos 18 

aos 35 anos, com perfil de liderança e provenientes de contextos/histórias de 
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vulnerabilidade e/ou que trabalhem/queiram trabalhar em projetos sociais e/ou 

comunitários. O programa tem por base o conceito ubuntu – “eu sou porque tu és” 

/ “eu sou pessoa através das outras pessoas” – e inspira-se em vários líderes 

servidores de referência, como Nelson Mandela, Gandhi, Desmond Tutu, Aun San 

SuuKyi, Martin Luther King, entre outros. Propõe uma capacitação com base no 

desenvolvimento de ferramentas/competências, aprendizagem e inspiração nos 

modelos (líderes) e na vivência de experiências diferenciadoras e desafios. 

 

 

4.1.1.9. Módulo sobre Direitos Humanos – Formação aos Agentes Prisionais 

 

“Direitos Humanos, Cidadania e Ética” é o título do módulo ministrado pela CNDHC 

no âmbito do Vº Curso de Formação de Agentes de Segurança Prisional. As aulas 

foram ministradas pelo Assessor Jurídico da CNDHC, Arlindo Sanches, e 

destinaram-se aos cinquenta novos efetivos do corpo de agentes prisionais a nível 

nacional. 

A formação teve início no dia 13 de setembro e visou promover o desenvolvimento 

de competências através da aprendizagem de conteúdos temáticos direcionados 
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para o exercício da função, buscando não só garantir a segurança e a integridade 

dos reclusos, mas também aprender a agir em conformidade com a lei, justiça, 

ética e respeito pelos Direitos Humanos”. 

 

 

4.1.1.10. Módulo Apresentação da CNDHC e percurso dos Direitos Humanos em 

Cabo Verde - Curso de Direitos Humanos  

 

Com o objetivo de promover o desenvolvimento, o crescimento económico, a 

prosperidade e o aperfeiçoamento do conhecimento dos jovens de ambos os sexos 

em temas como Direitos Humanos, Cidadania Participativa, Igualdade de Género e 

Proteção Ambiental, os ativistas sociais Alveno Soares e Bernardino Gonçalves 

desenharam o Curso de Direitos Humanos, a ser ministrado nas Cidades do Mindelo 

e Praia.  

Com uma carga horária de 25 horas, dividida por 10 sessões com componentes 

teóricas e praticas, o curso surgiu a partir da constatação da necessidade de se 

trabalhar estas temáticas e assim contribuir para o despertar de uma maior 

consciência dos cidadãos, especialmente os jovens, no tocante ao papel que lhes é 
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reservado na superação dos desafios e problemas que assolam as suas 

comunidades. Os idealizadores da formação consideraram que tais temas são de 

extrema importância para o desenvolvimento socioeducativo desta faixa etária e 

contribuem sobremaneira para o desenvolvimento sustentável das suas 

comunidades. Por este motivo, os formandos são estimulados a elaborar, mobilizar 

recursos e implementar projetos comunitários de desenvolvimento. O curso contou 

com a parceria de varias instituições, nomeadamente CNDHC, ICIEG, Embaixada 

dos EUA na Praia, Espaço Aberto Safende, Alaim, ACA-EUA, Yale Fellowship Cabo 

Verde. 

Na Cidade da Praia foram selecionados 27 formandos para frequentar o curso, que 

contempla os seguintes módulos: Direitos Humanos, participação cívica, igualdade 

de género, proteção ambiental, e elaboração de projetos. A CNDHC foi convidada a 

ministrar uma sessão com a duração de 90 minutos onde foi abordada a 

apresentação da Comissão e o percurso dos Direitos Humanos em Cabo Verde. A 

sessão aconteceu no dia 19 de dezembro, 2ª feira, das 18h00 às 19h30 na Escola 

EBI de Safende e contou com a presença de 21 jovens com idades compreendidas 

entre os 18 e 30 anos.  

O grupo foi constituído essencialmente por estudantes e recém-licenciados, mas 

contou ainda, em menor número, com a presença de profissionais inseridos no 

mercado de trabalho.  

A sessão, dirigida pela Técnica da CNDHC Marísia Delgado Nascimento foi encerrada 

com a distribuição das publicações da CNDHC, a saber: a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos; Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 

Culturais; Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos; Flyer da CNDHC; 

Flyer do Protocolo Facultativo ao PIDESC; Convenção Internacional sobre a 

Proteção dos Trabalhadores Migrantes e Membros das Suas Famílias; SOS Planeta 

Terra – Construindo a Cidadania Ecológica; Cartilha do Munícipe Atento e Guia do 

Cidadão Eleitor. 
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4.1.2. Socialização do Estudo Diagnóstico Sobre o Perfil dos Condenados por 

Crimes Sexuais Contra Menores -  Conhecer Para Melhor Intervir 

 

Lançado pela CNDHC em 2016, o estudo foi financiado pela Bornefonden, com o 

apoio do Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde e do Instituto Cabo-verdiano 

da Criança e do Adolescente. Teve como objetivo conhecer o perfil dos condenados 

por crimes sexuais contra menores em Cabo Verde e contribuir para o 

conhecimento, prevenção e intervenção das autoridades e da sociedade em geral 

nesses casos. Em 2017, o estudo foi amplamente apresentado aos vários setores 

do Estado e da sociedade civil, através da realização de apresentações públicas 

dinâmicas e muito participativas. Estas atividades contaram com a presença da 

Presidente da CNDHC, pelo menos uma das três consultoras responsáveis pela 

realização do estudo, ICCA e Câmaras Municipais.  
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4.1.2.1. Cidade das Pombas, Santo Antão  

 

Representantes de instituições e da sociedade civil da ilha de Santo Antão 

assistiram ao lançamento da versão impressa do estudo diagnóstico “O perfil dos 

condenados por crimes sexuais contra menores: Conhecer para melhor intervir”. O 

evento decorreu no dia 26 de abril, no Salão Nobre da Câmara Municipal do Paul, 

sendo que a mesa de abertura foi composta pela Presidente da CNDHC, Zaida 

Morais de Freitas; pelo Presidente da Câmara Municipal do Paul, António Martins, e 

pela Delegada do ICCA de Santo Antão, Earcénia Nico. Apresentado pela consultora 

Carla Corsino e comentado pela psicóloga Soeli Santos, o estudo foi amplamente 

debatido pelos presentes, com a moderação da juíza Adalgiza Santos. 

 

 

4.1.2.2. Mindelo, São Vicente  

 

Depois da ilha de Santo Antão, a ilha de São Vicente acolheu o lançamento do 

estudo promovido pela CNDHC. O ato decorreu no dia 28 de abril, na Biblioteca 
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Municipal e contou com a presença da Presidente da CNDHC, Zaida Morais de 

Freitas; do Delegado do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, Jandir 

Oliveira, e da Vereadora da Câmara Municipal e Ponto Focal da Comissão, Lídia 

Lima. 

O estudo foi apresentado por uma das consultoras Carla Corsino, ao que se 

seguiram alguns comentários da psicóloga Iria Monteiro e um debate moderado 

pela Procuradora da República Nereida Luz. 

A apresentação contou com o financiamento da Bornefonden, o apoio da Câmara 

Municipal de São Vicente, do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente 

e da Associação para Defesa do Consumidor (ADECO). 

 

 

4.1.2.3. Espargos, Sal  

 

A convite da delegação local do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente 

(ICCA), a CNDHC socializou o estudo diagnóstico na ilha do Sal no dia 22 de junho. 
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O ato resultou de uma parceria com a delegação local do ICCA e a Câmara 

Municipal. A abertura contou com as presenças da Presidente da CNDHC, Zaida 

Morais de Freitas; da Delegada do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do 

Adolescente, Queila Soares; e da Diretora de Promoção Social da Câmara Municipal 

do Sal, Tatiana Soares. 

O estudo que foi discutido com a população e técnicos de várias instituições da ilha, 

foi apresentado por uma das consultoras Carla Corsino, representando a equipa 

constituída ainda por Dionara Anjos e Francisca Freyre. De seguida, seguiu-se um 

intenso debate moderado pela psicóloga Carla Estrela. O evento aconteceu no 

Auditório do Instituto de Emprego e Formação Profissional da Cidade de Espargos. 

 

 

4.1.2.4. São Filipe, Fogo  

 

Na ilha do Fogo, o lançamento do estudo decorreu no dia 25 de julho, no Salão 

Nobre da Câmara Municipal de São Filipe e contou igualmente com o financiamento 

da Bornefonden. 
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O ato de abertura contou com os discursos da Presidente da CNDHC, Zaida Morais 

de Freitas; da Delegada do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, 

Vanilda Correia, e do Presidente da Câmara Municipal de São Filipe, Jorge Nogueira. 

A apresentação do estudo esteve a cargo da consultora Carla Corsino, seguida de 

um debate moderado pela psicóloga do ICCA Dirce Sequeira. 

 

  

4.1.3. Socialização da cartilha SOS Planeta Terra – Construindo a Cidadania 

Ecológica 

 

SOS Planeta Terra – Construindo a cidadania ecológica é o quinto número da 

coleção Cadernos de Cidadania, lançada pela primeira vez na Cidade da Praia, em 

2016.  A sua temática centra-se no ambiente e na crise ecológica, abordando os 

problemas ambientais globais e as suas manifestações em Cabo Verde, almejando 

contribuir para a construção da cidadania ecológica no país. A cartilha resultou de 

uma parceria entre a CNDHC e a Direção Nacional do Ambiente (DNA), sendo que 

a última financiou a sua elaboração e edição.  
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No ano de 2017 a CNDHC prosseguiu com a sua divulgação especialmente junto 

dos alunos do ensino secundário das ilhas de Santo Antão, São Vicente, Sal e Fogo. 

As ações de aproximadamente hora e meia contaram com a presença da Presidente 

da CNDHC e foram ministradas por um técnico da CNDHC, responsável por 

trabalhar a vertente cidadania e responsabilidade social e por um especialista do 

Ministério da Agricultura e Ambiente, que ficou encarregue de sensibilizar e chamar 

a atenção para as praticas ambientais locais. No final das sessões, todos os 

participantes levaram para casa um exemplar da cartilha, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos e o flyer institucional da Comissão.  

Segue um resumo das sessões realizadas no ano a que este relatório diz respeito: 

TABELA 2. SOCIALIZAÇÃO DA CARTILHA “SOS PLANETA TERRA” 

N.º DATA LOCAL PÚBLICO-ALVO 

1 26/04/17 
Escola Secundária Suzete Delgado, 
Ribeira Grande, Santo Antão 

30 alunos do 9º ano 

2 28/04717 
Escola Secundária Jorge Barbosa, 
Mindelo, São Vicente 

20 alunos do 11º ano 

3 21/06/17 Liceu Olavo Moniz, Espargos, Sal 53 alunos do 7º ano e 3 do 11º 

4 22/06/17 
Complexo Educativo Manuel António 
Martins, Santa Maria, Sal 

30 alunos do 5º, 9º, 11º e 12º anos 

5 24/07/17 
Câmara Municipal de Santa Catarina, 
Fogo 

21 Funcionários públicos 

6 26/07/17 Chã das Caldeiras, Fogo 
3 Membros de uma associação 
comunitária 

Fonte: CNDHC 
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4.1.4. Os Direitos Humanos não vão de férias 

 

“Os Direitos Humanos não vão de férias”, uma iniciativa dos Jovens Pela Paz, um 

movimento mundial de jovens que nasceu no seio da comunidade de Sant´Egídio, 

contou com forte parceria da CNDHC.  

Consistiu na leitura individualizada em bairros e em espaços públicos da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. Visou sobretudo obter comunidades mais e melhor 

familiarizadas com os valores dos Direitos Humanos e jovens com melhor domínio 

da leitura e conhecimento para aplicação prática destes valores. As ações de terreno 

responderam ao slogan do dia internacional dos Direitos Humanos 2016 “Defenda 

os Direitos de Alguém Hoje” adotada pelas Nações Unidas, que reafirma a 

necessidade de relembrarmos a nossa humanidade comum através da adoção de 

posturas proactivas no dia-a-dia a favor dos Direitos Humanos. 
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 “Conheça os seus direitos humanos, proteja-se e defenda os direitos de alguém!” 

foi o apelo, com o objetivo de promover o conhecimento e prática dos princípios de 

Direitos Humanos, para que esses possam ser usados como ferramentas para o 

reforço da cultura da paz e sã convivência na sociedade cabo-verdiana. 

A iniciativa “Os Direitos Humanos não vão de férias” iniciou a 12 de agosto e 

encerrou no dia 16 de setembro, com uma sessão na Rua Pedonal, no Plateau, 

Cidade da Praia. Contou, com a participação dos técnicos da CNDHC e de membros 

do Movimento Jovens pela Paz, mas também das Comissárias Eloisa Borges e Maria 

de Fátima Lima. Ainda na mesma manhã foi realizada uma simbólica sessão de 

encerramento no auditório do Palácio da Cultura Ildo Lobo. O ato contou com a 

presença da Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas e da representante do 

Movimento Jovens pela Paz, Stephanie Garcia. Durante a sessão de encerramento, 

foram exibidos fotos e vídeos das ações realizadas ao longo dos meses de agosto e 

setembro, em vários bairros da Cidade da Praia. O ato contou ainda com um 

momento cultural. 

A tabela 2 resume as sessões realizadas na edição de 2017: 

TABELA 3. SESSÕES “OS DH NÃO VÃO DE FÉRIAS - 2017” 

N.º DATA LOCAL 

1 12/08/17, sáb., 16h Zona balnear da Prainha 

2 16/08/17, 4ªF, 10h Mercado do Sucupira 

3 19/08/17, sáb., 16h 
 

Casa para Todos AG Trás 

4 23/08/17, 4ªF, 10h Autocarros do Sol Atlântico 
 

5 26/08/17, sáb, 16h 
 

Palmarejo Grande 

6 30/08/17, 4ªF, 10h Palácio do Governo 
 

7 02/09/17, sáb., 16h Casa para Todos S. Pedro 
 

8 06/09/17, 4ª F, 10h 
 

Centro Histórico da Cidade 
Velha 

9 16/09/17, sáb, 10h 

 

Rua pedonal do Plateau 

Fonte: CNDHC 
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4.1.5. Conversa aberta sobre Direitos Humanos em Cabo Verde na Universidade 

de Santiago 

 

A CNDHC realizou, em parceria com a Universidade de Santiago (US), uma 

“Conversa Aberta sobre os Direitos Humanos em Cabo Verde”, com os alunos da 

instituição. O evento decorreu no dia 2 de junho, no Auditório do Campus da 

Bolanha, na Universidade de Santiago, Cidade de Assomada.  

O evento teve como objetivo fomentar nos alunos da US uma reflexão sobre a 

necessidade da luta em prol da defesa dos Direitos Humanos em Cabo Verde, 

contribuindo assim para promover, no meio académico e não só, o exercício de uma 

cidadania cada vez mais ativa e consciente. 

A abertura do evento contou com os discursos da Presidente da CNDHC, Zaida 

Morais de Freitas, do docente Nardi Sousa e momentos culturais com os alunos da 

universidade. De seguida, foi realizada a conversa aberta, que contou com as 

participações de Arlindo Sanches e Marísia Nascimento, Assessor Jurídico e Técnica 
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social da CNDHC. A conversa teve como moderadora a jornalista e professora 

universitária Rizulena Silva.  

A atividade culminou com a realização de um encontro entre a CNDHC e a 

Universidade, visando identificar as areas de cooperação entre as duas instituições 

e a posterior assinatura de um protocolo.  

 

 

4.1.6. Oficina de Direitos Humanos e Cidadania – 5ª edição de Atividades de 

Tempos Livres da Câmara Municipal da Praia 

 

A CNDHC foi uma das instituições parceiras da 5ª edição das Atividades dos Tempos 

Livres - ATL Municipal “Cidadão Mirim”, promovido pela Câmara Municipal da Praia. 

A atividade funcionou, das 14 às 18, de 2ª a 6ª feira, em oito bairros da capital e 

em simultâneo, a saber: Tira-Chapéu, São Pedro Latada, Plateau, Achada Grande 

Trás, Alto Safende, Achada São Filipe, Bela Vista e Lém Cachorro. Decorreu de 2 a 

24 de agosto, contando com sessões de diferentes temáticas nomeadamente 

música, dança, reciclagem, saúde oral, educação nutricional, culinária, educação 
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ambiental, pintura, primeiros socorros, artesanato, etc. Cada sessão teve a duração 

de 2 horas e se destinou a crianças inseridas no sistema de ensino, dos 6 aos 12 

anos. Cada sala estava composta por uma media de 25 crianças e 5 monitores 

fixos. A CNDHC foi convidada a realizar oito oficinas de cidadania, uma em cada 

bairro. As oficinas foram facilitadas pela Técnica da CNDHC Marísia Delgado 

Nascimento, que recorreu ao uso de dinâmicas de grupo, brincadeiras, 

visionamento de vídeos e outros para atingir os objetivos propostos, a saber: 

transmitir noções básicas de Direitos Humanos, dar a conhecer a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, levar as crianças a refletir sobre a prática da 

cidadania e incutir-lhes valores como o exercício da cultura da paz, a solidariedade, 

respeito ao outro, etc. No final de cada sessão todas as crianças receberam um 

exemplar da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a cartilha Cidadão 

Pikinoti. Segue tabela resumo das sessões de Direitos Humanos e Cidadania 

realizadas:  

TABELA 4. OFICINAS DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – ATL MUNICIPAL 

N.º DATA LOCAL N.º CRIANÇAS 

1 03/08/17 Jardim da Câmara Municipal da Praia em Tira-Chapéu 24  

2 08/08/17 
Centro Paroquial Plateau ( com crianças residentes em 
Achada Grande Trás) 

25  

3 10/08/17 Centro Paroquial Plateau 28 

4 11/08/17 
Centro Multiuso da Câmara Municipal da Praia em Alto 
Safende 

21 

5 16/08/17 
Centro Multiuso da Câmara Municipal da Praia em Achada 
São Filipe 

25 

6 17/08/17 
Centro Multiuso da Câmara Municipal da Praia em Bela 
Vista 

24 

7 18/08/17 Centro de Proteção Social de Lém Cachorro 13 

8 22/08/17 EBI S. Pedro Latada 22 

TOTAL 182 

  Fonte: CNDHC 
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4.1.7. Palestras e oficinas ministradas pela CNDHC 

 

Visando a promoção da Educação para os Direitos Humanos e a Cidadania, a CNDHC 

promove por iniciativa própria, ou mediante convite de outras instituições, palestras, 

oficinas e conversas sobre as temáticas acima aludidas. Seguem algumas ações realizadas 

neste âmbito em 2017:  

TABELA 5. PALESTRAS E OFICINAS MINISTRADAS PELA CNDHC 

N.º DATA TEMA LOCAL PÚBLICO-ALVO 

1 17/01/17 Direitos Humanos e Saúde 
Universidade de Cabo Verde, 
Palmarejo, Praia 
 

30 estudantes de Enfermagem 

2 23/03/17 
 
Direitos Humanos e Bullying 

Polo EBI n.º8 Renque Purga, 
Santa Cruz  

44 alunos do 5º e 6º anos e 5 
professores 

3 23/03/17 

Os princípios da Convenção 
Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com 
Deficiência 

Universidade Jean Piaget, 
Praia 

42 alunos do curso de Direito 

4 20/04/17 
 
Democracia e Cidadania (Em 
parceria com a CNE) 

Liceu Cónego Jacinto 
Peregrino da Costa, Várzea, 
Cidade da Praia 

Alunos do liceu 

5 08/05/17 
 
Direitos Humanos, Cidadania 
e Bullying 

EBI de Terra Branca, Praia, 75 alunos da 6º ano 
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6 09/05/17 
 
Direitos Humanos e 
Cidadania 

Pólo EBI nº XIX de Tira 
Chapéu, Praia 

Alunos do 4º ano 

7 10/05/17 
 
Direitos e Deveres da 
Criança 

EBI de Lém Ferreira 19 alunos  

8 11/05/17 
 
Direitos Humanos, Cidadania 
e Bullying 

EBI da Várzea; Praia 82 alunos do 6º ano 

9 11/05/17 

 
Cidadão Pikinoti – Direitos e 
deveres da criança 

Colégio Turminha, Praia 29 alunos pré-escolar 

10 11/05/17 

 
Ciberbullyng 

Centro Sócio Educativo 
Orlando Pantera, Praia 

jovens e adolescentes afetos 
ao centro 

11 16/06/17 

 
Direitos Humanos ES Regina Silva, Praia 

Aproximadamente 60 alunos 
da Escola Secundária Regina 
Silva 

Fonte: CNDHC 

 

4.1.8. Atividades educativas promovidas pelos Pontos Focais e outros parceiros 

 

No âmbito de uma oficina para a elaboração de propostas de atuação dos Pontos 

Focais decorrida por ocasião da formação subordinada ao tema Direitos Humanos 

e Cidadania, ministrada aos Pontos Focais Municipais da CNDHC, em abril de 2017, 

estes se comprometeram a realizar, uma série de atividades promotoras dos 

Direitos Humanos nas suas comunidades. Segue a descrição de atividades 

realizadas pelos Pontos Focais da CNDHC em alguns Concelhos das ilhas do Sal e 

Santiago:  

 

4.1.8.1. São Miguel - Atividade alusiva ao Dia das Crianças 

 

A CNDHC colaborou com a Câmara Municipal de São Miguel numa atividade de 

comemoração do Dia Internacional das Crianças, no dia 1 de junho. Por solicitação 

da Ponto Focal da CNDHC naquele concelho, Celisa Alves, foram disponibilizados 

600 exemplares da cartilha “Cidadão Pikinoti”, que foram distribuídas às crianças 

presentes na atividade. O “Cidadão Pikinoti”, é o quarto número da coleção 

Cadernos de Cidadania da CNDHC. Lançada em 2013, a cartilha destina-se 
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especialmente a crianças que frequentam os jardins infantis e os primeiros anos do 

Ensino Básico. Tem como finalidade transmitir os conceitos básicos relacionados 

com os seus direitos e deveres e com o exercício da cidadania. 

 

4.1.8.2. Sal - Atividade comemorativa do dia de serviço social no município 

Desde a sua institucionalização em 2009, as atividades comemorativas do dia de 

serviço social no município do Sal têm sido descentralizadas a diferentes localidades 

e abrangem os mais diversos segmentos sociais e entidades da sociedade civil. 

Além das atividades ligadas à reabilitação e pequenos arranjos de moradias, houve 

também outras atividades relevantes nomeadamente, atendimentos diversos nas 

áreas de saúde física, mental e nutrição, ações de informação e educação para a 

cidadania, direito das crianças e direitos humanos. 

A CNDHC participou na 7ª edição através da sua Ponto Focal na ilha, Ana Paula 

Brito, que distribuiu algumas das publicações da Comissão. O ato decorreu no dia 

27 de maio, nas localidades de Chã de Matias, Hortelã e Pedra de Lume, com o 

objetivo de reavivar o espírito de solidariedade e entreajuda dos salenses, apelando 

para que todos façam o bem e possam assim contribuir para o bem-estar de todos. 
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4.1.8.3. Sal: Comemoração do dia internacional dos Direitos Humanos  

 

A Ponto Focal da CNDHC na ilha do Sal, Ana Paula Brito, promoveu uma série de 

atividades destinadas a assinalar o 10 de dezembro - Dia Internacional dos Direitos 

Humanos no concelho. As sessões, realizadas de 22 de novembro a 11 de dezembro 

nas Cidades de Santa Maria e Espargos, contaram com a participação de cerca de 

300 crianças dos 6 aos 12 anos. Foram abordados vários temas, com ênfase nos 

direitos e deveres das crianças, cidadania e proteção ambiental, direitos das 

pessoas com deficiência, idosos e pessoas LGBTI. 

O programa iniciou com a socialização/entrega de exemplares de publicações de 

Direitos Humanos e Cidadania nos estabelecimentos de ensino secundário, 

nomeadamente na Escola Secundária Olavo Moniz na Cidade de Espargos e no 

Complexo Educativo Manoel António Martins, na cidade de Santa Maria. Foram 

ainda entregues alguns exemplares à Biblioteca Municipal Jorge Barbosa. 
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No dia 27 de novembro, foram realizadas conversas sobre Direitos Humanos e 

Cidadania com crianças da Associação Unidos Futuro das Crianças de Terra Boa, 

com destaque para a socialização da cartilha Cidadão Pikinoti e da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. No dia 28, a mesma sessão foi repetida com as 

crianças e adolescentes da Associação Apoio a Crianças de Terra Boa. 

A programação prosseguiu nos dias 8 e 11 de dezembro, com a realização de 

conversas com as crianças do Projeto Nôs Kasa e de quatro turmas do 6º ano de 

escolaridade do Pólo Educativo Manoel António Martins, na Cidade de Santa Maria. 

A série de atividades foi encerrada com uma conversa sobre Direitos Humanos e 

Cidadania com 15 arguidos de Violência Baseada no Género na ilha do Sal. Durante 

este período, a Ponto Focal fez uma ampla divulgação do Prémio Nacional Direitos 

Humanos 2017, com a afixação de cartazes e realização de um programa na Rádio 

Comunitária dos Espargos.  

 

4.1.8.4. Santa Cruz:  Atividades Comemorativas do dia internacional dos Direitos 

Humanos  

 

O Ponto Focal da CNDHC no concelho de Santa Cruz, Emanuel Ramos, promoveu 

uma série de atividades para assinalar o 10 de dezembro – Dia Internacional dos 

Direitos Humanos no concelho. Direitos Humanos, Educação, Cidadania, Tolerância 

e Cultura da Paz foram os temas abordados nas diversas atividades. 

O programa iniciou no dia 6 de dezembro, com a realização de uma sessão de 

socialização da cartilha “Cidadão Pikinoti”, publicada pela CNDHC, com alunos das 

Escolas do Ensino Básico Integrado Maria de Fátima Correia Baessa e Escola Achada 

Fátima. Foram abordados os seguintes temas: Deveres e Direitos das Crianças; As 

Crianças, os Direitos Humanos e a Cidadania e Obediência aos pais e o respeito aos 

adultos: uma prática exequível da cidadania infantil ativa. 

No dia 8 de dezembro, foi realizada uma Conferência-Debate com jovens da 

comunidade, formandos do Centro de Ensino de Pedra Badejo e do Centro de 

Emprego e Formação Profissional de Santa Cruz e jovens voluntários do Centro de 
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Iniciativa Juvenil Katchás. A atividade decorreu no Salão Nobre da Câmara 

Municipal de Santa Cruz, tendo-se abordado “o nível dos Direitos Humanos e prática 

ativa da Cidadania e cultura da fraternidade em Santa Cruz. 

A 9 de dezembro, concluiu-se o programa de atividades com uma palestra com 

alunos da Escola Secundária Alfredo da Cruz Silva. Nesta sessão, falou-se da 

necessidade da formação moral dos adolescentes para a defesa dos Direitos 

Humanos e exercício da cidadania, com base nos princípios da cultura da tolerância 

e da paz. 
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4.1.8.5. São Vicente – atividade comemorativa do 10 de Dezembro por alunos da 

Universidade de Cabo Verde  

 

Sob a coordenação da Professora Mami Estrela, alunos 

do 2º ano do curso de Ciências da Educação na 

Universidade de Cabo Verde, na ilha de São Vicente, 

assinalaram o 10 de Dezembro com uma exposição e 

distribuição de documentos alusivos aos Direitos 

Humanos.  

Durante a atividade, que decorreu na praça do Liceu 

Velho, os alunos distribuíram exemplares da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e de outros 

materiais oferecidos pela CNDHC às pessoas que 

circulavam na rua.  

 
 

4.1.9. Prémio Nacional de Direitos Humanos 2017/ Comemoração do dia 

internacional dos Direitos Humanos/Lançamento da campanha comemorativa dos 

70 anos da DUDH 

 

O artigo 5º, alínea c) dos Estatutos da CNDHC, referente as atribuições em matéria 

educativa, conferem a instituição a atribuição de “instituir um prémio nacional para 

os Direitos Humanos que destaque uma instituição, personalidade ou um estudo 

cientifico que tenha contribuído para o aprofundamento dos Direitos Humanos em 

Cabo Verde”.  

O Premio Nacional de Direitos Humanos foi instituído em 2007 e tem, conforme o 

seu Regulamento, uma periodicidade bienal. Consiste na atribuição de uma quantia 

de 250.000 ECV, um diploma e uma escultura denominada “Pomba Crioula”, da 

autoria do artista plástico cabo-verdiano Leão Lopes. Prevê-se, ainda, a atribuição 

de menções honrosas. 
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A edição de 2017, a 6ª do prémio foi lançada no dia 28 de setembro e os 

interessados apresentaram as candidaturas mediante entrega do dossier e do 

formulário disponibilizado pela CNDHC, devidamente preenchido, até 12 de 

novembro, na sede da instituição ou via e-mail. 

No ano a que este relatório diz respeito, o concurso contou com a parceria do 

Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde e da Embaixada de Portugal. Os prémios 

foram apadrinhados pelo Gabinete do Primeiro-Ministro, Ministério da Saúde e da 

Segurança Social, ENAPOR, Ministério da Educação e Ministério da Justiça e 

Trabalho. 

A gala de revelação dos premiados da VI edição do Prémio Nacional Direitos 

Humanos 2017 decorreu no dia 10 de dezembro - Dia Internacional dos Direitos 

Humanos, no auditório do Centro Cultural Português. A abertura contou com as 

intervenções da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e da Coordenadora Residente do 

Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde, Ulrika Richardson. Além dos 

candidatos, o evento contou com a presença de personalidades e instituições 

ligadas aos Direitos Humanos e não só. 

A gala contou ainda com as presenças dos padrinhos, que entregaram os prémios 

aos vencedores, nomeadamente: o Primeiro-Ministro, Ulisses Correia e Silva; a 

Ministra da Justiça e Trabalho, Janine Lélis; a Ministra da Educação, Maritza 

Rosabal; o Ministro da Saúde e da Segurança Social, Arlindo do Rosário; e o 

Administrador Delegado do Porto da Praia - ENAPOR, Celso Martins. 

O programa incluiu algumas atividades culturais, com as atuações do coro das 

Aldeias Infantis SOS de Assomada, dos CV Noia, dos Fresh Band, da cantora chinesa 

Su Chun e do grupo de dança Mon na Roda. 

Segue a lista dos galardoados em 2017: 
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TABELA 6. VENCEDORES DO PRÉMIO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 2017 

CATEGORIA 
 

N.º PREMIADO 

Personalidade 1 Dionísio Simões Pereira (Vencedor) 

 

 

 

Estudo 
Científico 

2 

Nardi Sousa, “Uma Análise Comparada dos Direitos Humanos e Cidadania 

dos Imigrantes em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe: (1991 -2015)” 
(Vencedor) 

3 
Jorge Dias,  “A Delinquência Juvenil em Cabo Verde: Da Caraterização do 
Fenómeno à Contextualização Sociocultural” (Menção Honrosa) 

4 
Tito Gonçalves,  “Ajuste escolar e bem-estar psicológico dos adolescentes 
em Cabo Verde” (Menção Honrosa) 

 

ONG 

5 Centro De Iniciativa Juvenil Katchás, Santa Cruz (Vencedor) 

6 
Instituto Religiosas Adoradoras - Kredita Na Bo, São Vicente (Menção 

Honrosa) 

7 
Associação de Estudantes e Investigadores Guineenses Residentes em 

Cabo Verde (AEIG-CV) (Menção Honrosa) 

 

Associações 
Comunitárias 

8 Associação Comunitária Unidos pela Boa Vista (Vencedor) 

9 A Associação Apoio a Crianças de Terra Boa, Sal (Menção Honrosa) 

10 Associação Pilorinhu (Menção Honrosa) 

Combate à 
Violência e 
Promoção da 
Cultura da Paz 

11 
Movimento Jovens pela Paz, Santiago (Vencedor) 
 

12 
Rede de Prevenção de Abuso Sexual de Menores de Santo Antão (Menção 
Honrosa) 

Fonte: CNDHC 
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4.1.10. A CNDHC nos Media e Redes Sociais 

 

A comunicação social é um importante veiculo de educação não formal, motivo pelo 

qual a CNDHC tem participado em programas radiofónicos e televisivos e a 

Presidente tem concedido entrevistas em ocasiões especiais, como comemoração 

de efemérides e para dar a conhecer as atividades realizadas pela Comissão. 

Paralelamente a CNDHC possui uma página web (www.cndhc.org.cv) e uma conta 

institucional na rede social Facebook (@CNDHCCV), utilizados igualmente para a 

divulgação e promoção institucional e para fins educativos.  

 

4.1.11. Entrevistas e Participação em programas radiofónicos e televisivos 

 

No ano de 2017, à semelhança de anos precedentes, a Presidente da CNDHC 

concedeu entrevistas à comunicação social e participou numa série de programas 

radiofónicos e televisivos. A tabele 7 resume algumas entrevistas concedidas pela 

Presidente da CNDHC em 2017:  

file:///C:/Users/Marisia.Nascimento/Desktop/2017%20Relatório%20Atividades/www.cndhc.org.cv
https://www.facebook.com/CNDHCCV/
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TABELA 7. ENTREVISTAS CONCEDIDAS À COMUNICAÇÃO SOCIAL PELA CNDHC EM 2017 

N.º DATA ORGÃO(S) 
 

ÂMBITO 

1  09/02/17 Vários Workshop sobre Mecanismos Nacionais para Elaboração de Relatórios às 
Convenções de Direitos Humanos 

2  20/02/17 
 

Vários Atelier de Socialização dos Relatórios da CDC, PIDESC e PIDCP 

3 28/03/17 Vários 37ª Reunião Plenária da CNDHC 
 

4 10/04/17 Vários Capacitação dos Pontos Focais da CNDHC 
 

5 02/06/17 TCV, RCV Conversa Aberta sobre os Direitos Humanos em Cabo Verde na Uni-Santiago 
 

6 26/05/17 TCV, RCV, Rádios 
Comunitárias 

Lançamento do “Estudo Diagnóstico sobre o Perfil dos Condenados por Crimes 
Sexuais Contra Menores” na cidade do Paul, Santo Antão 

7 28/05/17 RCV Apresentação do “Estudo Diagnóstico sobre o Perfil dos Condenados por 
Crimes Sexuais Contra Menores” em São Vicente 

8 13/06/17 Vários Formação sobre a “Elaboração de Relatórios das Convenções sobre os Direitos 
da Criança”, Cidade da Praia 

9 16/06/17 Record CV 
 

Atividade de Promoção dos Direitos Humanos  na Escola Secundária Regina 
Silva, Cidade da praia 

10 22/06/17 TCV, RCV, Rádios 
Comunitárias 

Apresentação do Estudo Diagnóstico “O Perfil dos Condenados por Crimes 
Sexuais Contra Menores: Conhecer para Melhor Intervir” na ilha do Sal 

11 28/06/17 
 

Vários  38ª Reunião Plenária da CNDHC 

12 25/07/17 
 

Vários  Lançamento do “Estudo Diagnóstico sobre o Perfil dos Condenados por 
Crimes Sexuais Contra Menores” na cidade de S. Filipe, Fogo 

13 (…)/07/17 TCV Tráfico Humano 
 

14 (…) A Nação Reclusos na Prisão Militar 
 

15 (…) A Nação, Inforpress Morte de jovem na Esquadra da PN 
 

16 (…) TCV Carta Africana dos Direitos e Bem-estar da Criança 
 

17 (…) TCV Abuso Sexual de Menores, caso Fundo Cobom 
 

18 (…) Record CV 
 

Paternidade Responsável 

19 15/09/17 Vários 
 

Assinatura de Protocolo entre a CNDHC, FA e IEFP, visando a reinserção social 
dos ex-reclusos militares  

20 16/09/17 
 

Vários  Encerramento da iniciativa “Os Direitos Humanos não vão de férias”,  Plateau, 
Cidade da Praia 

21 21/09/17 Vários  Assinatura de Protocolo de Cooperação com a Câmara Municipal da Praia 
 

22 05/10/17 
 

Vários 39ª Reunião Plenária da CNDHC 

23 10/12/17 RCV II Plano Nacional de Ação para os Direitos Humanos e a Cidadania, Relatórios 
de Direitos Humanos 

24 10/12/17 Radio Morabeza, 
Expresso das Ilhas 

Situação dos Direitos Humanos em Cabo Verde (ganhos e desafios), relatórios 
às convenções de direitos humanos, 10 de dezembro 

25 10/12/17 Vários  Gala do Prémio Nacional de Direitos Humanos  
 

Fonte: CNDHC 
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4.1.12. Formalização de protocolos entre a CNDHC e as Câmaras Municipais 

 
Para reforçar a sua atuação a nível nacional, a CNDHC procedeu à assinatura de 

protocolos com todas as Câmaras Municipais do país. O último protocolo foi 

assinado a 20 de Setembro, com a Câmara Municipal da Praia, pela Presidente da 

CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e pela Vereadora da Ação Social, Género e 

Educação Pré-escolar, Ednalva Cardoso.  

 

O protocolo tem como principal finalidade estabelecer os termos e condições de 

colaboração entre a CNDHC e as Câmaras Municipais, no que se refere à promoção 

e proteção dos Direitos Humanos e densificação da Cidadania em Cabo Verde. 

Pretende-se, desta forma, contribuir para uma presença mais efetiva da CNDHC em 

todo o território nacional.  

 

Recorde-se que a CNDHC tem Pontos Focais em todas as Câmaras Municipais, que 

fazem a articulação entre a instituição e os municípios. O protocolo formaliza os 

moldes desta articulação, considerando os diferentes serviços e valências 

municipais e as áreas de atuação da CNDHC.  

 

O protocolo prevê a realização de atividades descentralizadas da CNDHC nos 

municípios, a colaboração técnica da CNDHC em áreas da sua atuação, a 

colaboração dos Pontos Focais na comunicação e resolução de situações de 

denúncias de violação de direitos humanos nos municípios, a disponibilização de 

meios para a realização de atividades, entre outras. 
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4.2. ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA CONSULTIVA 

 

4.2.1. Plaidoyer para a criação de uma estrutura interministerial para a 

elaboração dos relatórios do Governo aos órgãos de tratados 

 

Na sequência do workshop sobre “Mecanismo Nacional para Elaboração de 

Relatórios aos Mecanismos Internacionais de Direitos Humanos e Seguimento de 

Recomendações” decorrido na Cidade da Praia, nos dias 9 e 10 de fevereiro de 

2017, e recomendações dela resultantes relativamente ao melhor modelo a adotar 

pelo país para a elaboração dos Relatórios do Governo aos mecanismos 

internacionais de Direitos Humanos, a CNDHC endereçou uma recomendação ao 

Governo nesse sentido, sendo que previamente realizou uma série de reuniões com 

a Ministra da Justiça e Trabalho, onde teve a oportunidade de alertar o executivo 

sobre esta lacuna. 
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4.2.2. Coordenação da preparação dos Relatórios do Governo aos órgãos de 

tratados das Nações Unidas 

 

Três dos relatórios do Governo elaborados sob a coordenação da CNDHC sobre a 

implementação de convenções internacionais de Direitos Humanos foram 

depositados nos respetivos Comités nas Nações Unidas. Por iniciativa da CNDHC, 

os relatórios foram elaborados por uma equipa de consultoras constituída por Clara 

Barros, Carla Corsino e Leida Santos, com o apoio do Sistema das Nações Unidas 

em Cabo Verde. 

Os relatórios sobre a implementação da Convenção sobre os Direitos da Criança; 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC) 

e do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) foram, por 

iniciativa da CNDHC e recorrendo ao financiamento do Escritório Comum das Nações 

Unidas em Cabo Verde, alvo de socialização no dia 20 fevereiro de 2017, no Hotel 

Santiago, na Cidade da Praia. Na altura foi igualmente apresentado um relatório de 

base comum, obrigatório e com indicadores do país, a ser usado na elaboração de 

todos os relatórios da ONU sobre a implementação das Convenções de Direitos 

Humanos. 
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5. PARTICIPAÇÃO NA DEFINIÇÃO E EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO GOVERNO 

 

5.1. Plaidoyer a favor da aprovação do II Plano Nacional de Ação para os Direitos 

Humanos e a Cidadania (II PNADHC) 

 

Ao longo de 2017 a CNDHC trabalhou no sentido de favorecer a aprovação do II 

Plano Nacional de Acão para os Direitos Humanos e a Cidadania (II PNADHC), 

através da realização de vários encontros entre a Presidente da CNDHC e a Ministra 

da Justiça e Trabalho, Janine Lélis. 

Elaborado pela CNDHC, o documento define as bases das políticas nacionais em 

matéria de Direitos Humanos e Cidadania para um período de 5 anos (2017 a 2022), 

com diretrizes, objetivos e medidas concretas que os diversos setores 

governamentais deverão seguir para a materialização dos Direitos Humanos e 

Cidadania em Cabo Verde. 

Foi constituído no seio da CNDHC um grupo de trabalho ad hoc que trabalhou o 

documento antes de o mesmo ser socializado junto dos diversos setores e 
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organizações internacionais e sobretudo da sociedade civil cabo-verdiana através 

de consultas. O documento resultante foi encaminhado ao Ministério da Justiça e 

Trabalho, tendo sido aprovado em Conselho de Ministros no dia 21 de setembro de 

2017 e publicado no Boletim Oficial no dia 17 de novembro de 2017, como 

Resolução n.º 127/2017. 

 

5.2. Comité Nacional de Ética em Pesquisa para a Saúde  

 

Criado pelo Decreto-Lei n.º 26/2007 de 30 de julho, o Comité Nacional de Ética em 

Pesquisa para a Saúde (CNEPS) visa assegurar a salvaguarda da dignidade, direitos, 

a segurança e o bem-estar de potenciais participantes de pesquisas para a saúde. 

Conforme o 4º artigo do Decreto-Lei que o criou, referente a sua composição, esta 

deve integrar um membro da CNDHC. No ano de 2017 a CNDHC foi representada 

pela sua Presidente, Zaida Morais de Freitas, que participou nas reuniões mensais 

e emitiu pareceres relativamente aos dossiers socializados pelo Comité através de 

correio eletrónico.   

 

5.3. Rede Sol 

 

A Rede Sol é uma parceria institucional voluntária, coordenada pelo Instituto Cabo-

verdiano para a Igualdade e Equidade de Género (ICIEG), constituída por membros 

pertencentes a vários setores estatais e organizações não-governamentais. Visa 

melhorar os serviços de atendimento às vitimas de Violência Baseada no Género e 

melhorar a articulação institucional das organizações que lidam com a problemática.  

 

De entre as atividades que leva a cabo, constam a realização e participação em 

feiras de saúde, palestras e ações de sensibilização, participação em ações de 

formação e capacitação, recebimento de denúncias, análises de casos de VBG e 

emissão de respostas concertadas e articuladas entre os setores da Rede. 
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A CNDHC é uma das instituições parceiras da Rede Sol Praia, sendo que no ano de 

2017, tratou denúncias referentes a VBG em articulação com a rede, e participou 

no dia 21 de abril, na sede do ICIEG no Plateau num encontro visando revitalizar a 

rede Sol Praia e eleger um coordenador. 

    

Foto: ICIEG 

 

5.4. Comité Pro-Criança e Adolescente – Prevenção e combate ao abuso e 

exploração sexual 

 

Após a realização de dois estudos (2005 e 2010) por parte do Instituto Cabo-

verdiano da Criança e do Adolescente sobre o abuso e exploração sexual de 

menores no país, visando atualizar os dados estatísticos do problema, analisar o 

quadro legal e normativo, assim como as políticas públicas de proteção integral da 

criança e adolescente, constatou-se como prioritário o combate efetivo ao abuso e 

exploração de crianças e adolescentes, mais concretamente a criação de um Comité 

agregando as instituições públicas e privadas que atuam na esfera de proteção e 

promoção dos direitos da criança. Neste contexto, é criado através da Resolução 
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n.º 55/2014, de 23 de julho o Comité Pró-Criança e Adolescente – Prevenção e 

combate ao Abuso e Exploração Sexual, a ser coordenado pelo Ministério da Família 

e Inclusão Social. 

A CNDHC é membro do Comité, tendo inicialmente como Ponto Focal a Técnica 

Miriam Medina, que se fez presente no encontro ocorrido no dia 31 março de 2017, 

pelas 9h30mn na sala de reunião do Ministério da Saúde, altura em que foi realizada 

a primeira reunião ordinária dos membros do Comité Pró-crianças e adolescentes, 

com a presença da Ministra da Família e Inclusão Social, Maritza Rosabal.  

Posteriormente, a Técnica da CNDHC Marísia Delgado Nascimento tomou posse 

como Ponto Focal, numa cerimónia ocorrida a 5 de junho de 2017. Assim, a CNDHC 

tem participado nos trabalhos, sendo que a 10 de outubro aconteceu um encontro 

visando a realização da avaliação do Plano Nacional de Combate à Violência Sexual 

Contra Crianças e Adolescentes 2017-2019.   

No documento, a CNDHC tem como responsabilidades, no âmbito do eixo três, 

referente ao atendimento, de, em parceria com o Ministério da Justiça e Trabalho, 

organizar um Programa de Atendimento a agressores sexuais de crianças e 

adolescentes, tendo a Comissão identificado um especialista para apoiar a sua 

concretização. Igualmente a CNDHC está encarregue de promover a implementação 

nas suas estruturas de um Observatório dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

conforme o artigo 73º do Estatuto da Criança e do Adolescente. O observatório visa 

congregar dados relativos a infância e a adolescência que subsidiem a ação da 

Comissão na formulação de recomendações relativas à execução da política da 

infância e adolescência. Neste quesito, a CNDHC recebeu no ano de 2017 a 

experiência junto de vários observatórios de instituições portuguesas, visando 

colher experiências e tomar a decisão acerca do melhor modelo a adotar no 

contexto cabo-verdiano.  
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5.5. Comité Técnico para a elaboração de proposta legislativa sobre o trabalho 

digno das mulheres 

 

Partindo do princípio de que os direitos económicos e sociais são fundamentais para 

garantir a dignidade e a igualdade das mulheres e que a promoção da igualdade de 

género no mundo do trabalho constitui uma condição para uma paz universal 

duradoura e sociedades com uma sólida base de justiça social e a plena realização 

dos direitos humanos, a CNDHC integrou, a convite do ICIEG, o Comité Tecnico 

para a elaboração de proposta legislativa sobre o trabalho digno das mulheres.  

A participação da CNDHC consistiu em tomar parte ativa no processo de seleção da 

proposta técnica e financeira para a assistência técnica responsável pela elaboração 

dos produtos em prol da consolidação do Quadro Legal de Cabo Verde à Luz dos 

Compromissos e Convenções Internacionais de Trabalho Relativas à Igualdade de 

Género.  

Para além da CNDHC, o Comité Tecnico integrou outras instituições como a Direção 

Geral do Trabalho; Inspeção Geral do Trabalho; ONU Mulheres; Organização 

Internacional do Trabalho; Sindicato de Serviços, Trabalhadores Domésticos e 

Informal (SSTDI); e Associação Cabo-verdiana de Luta contra a VBG. O grupo ficou 

encarregue de analisar, apresentar sugestões e solicitar esclarecimentos sobre o 

draft da proposta de regulamento do trabalho doméstico apresentado pelos 

consultores e de os validar. Foram realizadas um total de 4 reuniões, sendo que em 

outros momentos o grupo funcionou através do e-mail.  

 

5.6. Task Force do Programa PARECO 

 

PARECO é um Programa Regional de Redução de Riscos do VIH e Tuberculose que 

abrange cinco países da Africa Ocidental, de que Cabo Verde é parte, financiado 

pelo Fundo Global de Luta Contra a SIDA, Tuberculose e Malária. 
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O seu principal recipiente é a Aliança Nacional das Comunidades para a Saúde 

(ANCS), situada em Dakar, Senegal.  O recipiente secundário em Cabo Verde é a 

Plataforma das ONGs. Por despacho do Ministro da Saúde e Segurança Social e 

Presidente do Instância Nacional de Coordenação para o Fundo Global, coma missão 

específica de assegurar o seguimento do PARECO no país, foi criado uma Task Force 

para efeito de acompanhamento da implementação do Programa. A CNDHC foi 

convidada a integrar a Task Force, tendo a técnica da CNDHC Marísia Delgado 

Nascimento sido indigitada Ponto Focal, com efeito a partir de outubro de 2017 e 

participado na primeira reunião ordinária, ocorrida a 28 de dezembro, na sala de 

reuniões da Plataforma das ONGs, na Cidade da Praia. A Task Force funciona em 

regime de reuniões ordinárias trimestrais, podendo ocorrer reuniões extraordinárias 

ou teleconferências sempre que se fizer necessário.  

 

6. ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA INVESTIGATIVA 

 

6.1. Visitas a instituições 

 

6.1.1. Cadeias 

 

Tendo por base os instrumentos internacionais como as Regras Mínimas das Nações 

Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Nelson Mandela) e os seus 

princípios e práticas no tratamento dos reclusos e gestão dos estabelecimentos 

prisionais, a CNDHC realizou visitas as instalações físicas das cadeias e entrevistas 

aos diferentes atores prisionais, nomeadamente Diretores de cadeias, Técnicos de 

Reinserção Social, Agentes prisionais e Reclusos dos dois sexos e de diferentes 

setores. Para tal, foram constituídas equipas chefiadas pela Presidente da CNDHC 

e Técnicos da instituição. Nalgumas das visitas, contou-se ainda com Comissários 

e Pontos Focais a CNDHC. O objetivo central das visitas foi obter um retrato fiel da 

situação das prisões no país, identificar os constrangimentos, desafios, pontos 

fortes e posteriormente compilar os diagnósticos num único documento contendo 

recomendações ao Governo.  
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6.1.1.1. Cadeia Regional de Santo Antão  

 

A CNDHC aproveitou a estadia de uma equipa na ilha de Santo Antão para realizar 

uma visita a Cadeia Regional de Santo Antão, localizado em Ponta do Sol. A visita 

decorreu no dia 26 de abril, ocasião em que a equipa se reuniu com o diretor Odair 

Dias, mas também com os técnicos, agentes prisionais e reclusos daquele 

estabelecimento prisional. O objetivo foi conhecer as instalações físicas, que têm 

sido alvo de obras, mas também o funcionamento e os constrangimentos. Da equipa 

da CNDHC fizeram parte a Presidente, Zaida Morais de Freitas, os técnicos Arlindo 

Sanches, Ilda Fortes e Zoraida Fortes. 

 

 

 

6.1.1.2. Cadeia Central da Ribeirinha, São Vicente  

 

No âmbito de um ciclo de um visitas aos estabelecimentos de detenção do todo o 

país, uma equipa da CNDHC, constituída pela Presidente Zaida Morais de Freitas, 

os técnicos Arlindo Sanches, Ilda Fortes e Zoraida Fortes, o Presidente da 
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Associação de Defesa do Consumidor (ADECO) e Comissário da CNDHC, António 

Silva, visitou a Cadeia Central da Ribeirinha.  

A visita teve lugar no dia 29 de abril e além de reunir-se com a diretora do 

estabelecimento, Vanda Gomes, a comitiva foi recebida pelos técnicos, agentes 

prisionais e reclusos do estabelecimento, como forma de conhecer o funcionamento 

da instituição e assim reunir elementos para um relatório sobre a situação das 

Cadeias do país.  

 

 

6.1.1.3. Cadeia Regional do Sal  

 

Por ocasião da deslocação de uma equipa da CNDHC à ilha do Sal aconteceu, 

conforme previsto no Plano Anual de Atividades da instituição, uma visita à Cadeia 

Regional do Sal, localizado em Terra Boa. 

No dia 23 de junho, a equipa reuniu-se separadamente com o Diretor da Cadeia, 

Anildo Lima, mas também com os técnicos socias, um grupo de agentes prisionais 
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e de reclusos. Além da Presidente Zaida Morais de Freitas, da Assessora de 

Comunicação, Ilda Fortes e da Técnica social Marísia Delgado Nascimento, esteve 

ainda presente a Ponto Focal da CNDHC na ilha do Sal, Ana Paula Brito. A visita 

culminou com a participação no ato de encerramento de uma formação em artes e 

cabedal, ministrada a um grupo de reclusos. 

 

 

6.1.1.4. Cadeia Regional do Fogo 

 

A visita à Cadeia Regional do Fogo aconteceu no dia 23 de julho, domingo. À   

semelhança das visitas a outras cadeias nacionais, a equipa da CNDHC, constituída 

pela Presidente Zaida Morais de Freitas e pelas Técnicas sociais Marísia Delgado 

Nascimento e Zoraida Fortes, realizou um tour pelas instalações e o Diretor 

cessante, José Pedro Montrond, informou sobre o funcionamento do 

estabelecimento, assim como os desafios e projetos para o futuro. A acompanhar 

a visita esteve ainda Edna Pina, que iria assumir a direção da Cadeia no dia seguinte 
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à visita. Além de visitar o espaço, a comitiva da CNDHC reuniu-se com o Diretor da 

Cadeia, com um grupo de agentes prisionais, técnicos e com os reclusos. 

 

 

 

6.1.1.5. Cadeia Central da Praia 

 

A primeira visita à Cadeia Central da Praia aconteceu no dia 06 de outubro e contou 

com a presença de uma equipa constituída pela Presidente da CNDHC, Zaida Morais 

de Freitas, os Assessores Ilda Fortes e Arlindo Sanches e a Técnica social Marísia 

Delgado Nascimento. A equipa se reuniu com o Diretor do estabelecimento prisional 

Paulo Tavares Andrade, grupos de reclusos separados em 3 agregados de primários, 

reincidentes e condenados, realizou uma visita guiada à sala de controle das visitas, 

ala de formação, Unidade Livre de Drogas, Centro de Formação, Mercearia, 

Complexo 1 (edifício antigo) e o Setor prisional 1 e 3. 
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A segunda visita aconteceu no dia 13 de outubro, altura em que foram realizadas 

entrevistas aos Técnicos socias, Agentes prisionais, visita guiada ao Setor prisional 

2, cozinha e enfermaria.  

 

6.1.2. Instituições de acolhimento de menores 

 

Por entender que a infância constitui uma área delicada e que carece de especial 

atenção, a CNDHC programou visitas a instituições de acolhimento de menores, 

visando, à semelhança das visitas às Cadeias, traçar o diagnóstico destas estruturas 

e assim propor medidas, à luz da legislação nacional, convenções e pactos 

internacionais dos quais o país é parte.  

 

6.1.2.1. Centro Socioeducativo Orlando Pantera, Praia, Santiago  

 

No dia 16 de março uma equipa constituída por elementos da CNDHC e do ICCA 

realizou uma visita ao Centro Socioeducativo Orlando Pantera, localizado em 

Achado Limpo, Cidade da Praia.  

A comitiva constituída pela Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, os 

Assessores Arlindo Sanches e Ilda Fortes, os Técnicos socias da CNDHC Miriam 

Medina e Zoraida Fortes, e os Técnicos sociais do ICCA Edson Silva e Eldy Ribeiro, 

foi recebida pela Coordenadora do Centro, Edvalda Neto; pela Diretora Geral dos 

Serviços Prisionais e de Reinserção Social, Júlia Reis; e pela Psicóloga Ilda 

Amarante, que realizaram uma visita guiada de forma a dar a conhecer a estrutura 

da instituição. Ao longo da visita, foram colocadas várias questões e pedidos de 

esclarecimentos. As informações recolhidas e as observações de terreno foram 

compiladas sobre a forma de Relatório da Visita.  
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6.1.2.2. Equipamentos sociais do ICCA, Mindelo, São Vicente   

 

A CNDHC deslocou-se à ilha de São Vicente em missão de serviço e aproveitou a 

ocasião para realizar um encontro com o Delegado do Instituto Cabo-verdiano da 

Criança e do Adolescente, Jandir Oliveira, seguido de visitas às estruturas da 

instituição na ilha.  Neste âmbito, no dia 25 de abril, uma comitiva da CNDHC 

constituída pela Presidente da CNDHC, Dra. Zaida Morais de Freitas, o Assessor 

Jurídico Arlindo Sanches, a Assessora de Comunicação Ilda Fortes e a Técnica social 

Zoraida Fortes, visitou os equipamentos sociais do ICCA, a saber: o Centro Juvenil 

Nhô Djunga (CJND), vocacionado para o acolhimento de rapazes alvos de medida 

de proteção judicial; e o Centro de Emergência Infantil (CEI), direcionado para o 

acolhimento provisório de crianças em situação de risco, dos 0 aos 12 anos de 

ambos os sexos. A equipa foi recebida pelo Coordenador dos Centros, Jandir 

Oliveira, e pelas responsáveis Lorena Figueiredo (CEI) e Jennifer Silva (CJND).  

A visita foi dividida em duas fases, sendo a primeira uma reunião onde foram 

colocadas algumas questões e pedidos de esclarecimentos, e a segunda de visitas 

guiadas aos dois espaços realizadas pelas respetivas responsáveis.  
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6.1.2.3. Centro de Emergência Infantil, Cidade das Pombas, Santo Antão  

 

Uma equipa da CNDHC realizou no dia 26 de abril, uma visita ao equipamento social 

do ICCA localizado em Ribeira de Janela, Paul, Santo Antão.  A visita ao Centro de 

Emergência Infantil (CEI) enquadrou-se no programa de deslocação da equipa da 

CNDHC às ilhas de São Vicente e Santo Antão, para uma série de atividades e 

contou com a participação da Presidente Zaida Morais de Freitas, o assessor Jurídico 

Arlindo Sanches; a Assessora de Comunicação Ilda Fortes e a Técnica social Zoraida 

Fortes. A equipa da CNDHC foi recebida pela delegada do ICCA, Earcénia Nico, e 

pela Coordenadora do Centro, Danitza Reis.    
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6.2. Visitas a outras instituições 

 

6.2.1. Rede de Prevenção de Abuso Sexual de Menores de Santo Antão 

 

A CNDHC reuniu-se com membros da Rede de Prevenção de Abuso Sexual de 

Menores (RPASM), composta por técnicos pertencentes a várias instituições 

governamentais e não governamentais da ilha de Santo Antão. O encontro, que 

decorreu no dia 26 de abril, no Salão Nobre da Câmara Municipal do Paul, teve 

como propósitos conhecer as atividades e os desafios do grupo e, uma vez que a 

rede atua nos 3 concelhos da ilha; obter informações de terreno sobre a situação 

da infância na ilha, especialmente a problemática do abuso sexual de menores.  

 

6.2.2. Centro de Acolhimento de Doentes Mentais, Vila Nova, São Vicente  

 

A CNDHC aproveitou uma estadia na ilha de São Vicente para conhecer as 

instalações e funcionamento do Centro de Acolhimento de Doentes Mentais, serviço 

da Câmara Municipal de São Vicente, localizado em Vila Nova. A equipa foi recebida 

pela Coordenadora do Centro, Brúcia Brito. Durante a visita, a equipa da CNDHC, 

constituída pela Presidente Zaida Morais de Freitas, e pelo seu staff de apoio Arlindo 

Sanches, Ilda Fortes e Zoraida Fortes, aproveitou para falar com funcionários e 

utentes do centro e assim tomar conhecimento da situação dos doentes mentais 

em São Vicente.  
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6.2.3. Lar de 3ª Idade da Cruz Vermelha de Cabo Verde, Mindelo, São Vicente  

 

A Terceira Idade é uma das áreas que a CNDHC entende ser prioritária no que se 

refere à proteção dos Direitos Humanos em Cabo Verde e foi neste âmbito que 

realizou uma visita ao Lar de Terceira Idade da Cruz Vermelha em São Vicente. No 

dia 29 de abril a equipa da Comissão foi recebida pela responsável do centro, Jailza 

Ramos, que dirigiu uma visita guiada ao local. A equipa da CNDHC aproveitou ainda 

para reunir-se com utentes e funcionários, no sentido de conhecer alguns dos 

constrangimentos e desafios de funcionamento. Antes do lar, a comitiva da CNDHC 

visitou a sede local da Cruz Vermelha, tendo-se reunido com alguns dirigentes para 

conhecer melhor o trabalho da instituição na ilha. 
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6.2.4. Sede da ADECO e Bairro de lata da Portelinha, São Vicente  

 

A última ação da equipa da CNDHC na ilha de São Vicente incluiu uma visita ao 

bairro da Portelinha localizado em Ribeira de Craquinha e à sede da Associação para 

a Defesa do Consumidor (ADECO). No bairro da Portelinha, a equipa ficou a par de 

alguns constrangimentos enfrentados pelos moradores. Já na sede da ADECO, o 

Presidente da instituição e também Comissário da CNDHC, António Pedro Silva, 

levou a equipa a uma visita guiada às instalações e aproveitou a oportunidade para 

mostrar a disponibilidade da associação em colaborar com a CNDHC na promoção 

dos Direitos Humanos na ilha de São Vicente.  
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6.2.5. Associação Chã de Matias, Espargos, Sal  

 

A Associação Chã de Matias, vencedora do Prémio Nacional dos Direitos Humanos 

da CNDHC em 2011, foi uma das instituições visitadas pela equipa da CNDHC no 

dia 22 de junho. Queila Monteiro, coordenadora do Centro Comunitário de Chã de 

Matias, recebeu a equipa da CNDHC, constituída pela Presidente Zaida Morais de 

Freitas, Ilda Fortes, Marísia Nascimento e Ilda Fortes. Na visita participaram ainda 

a Ponto Focal da CNDHC na ilha do Sal, Ana Paula Brito, e a Delegada do ICCA, 

Queila Soares. 

O grupo realizou uma visita guiada ao local, que funciona como centro de dia para 

crianças em situação vulnerável. Foram elencadas as atividades realizadas, assim 

como alguns projetos e constrangimentos em relação ao funcionamento e 

sustentabilidade do centro. 
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6.3. Visitas de cortesia/audiências com entidades 

 

6.3.1. Encontro com Embaixador do Brasil  

 

A Presidente da CNDHC reuniu-se com o novo Embaixador do Brasil em Cabo 

Verde, José Carlos Leitão. O primeiro encontro decorreu na sede da Embaixada a 

17 de Fevereiro e o segundo a 13 de Março na sede da CNDHC.  

Além da Presidente, Zaida Morais de Freitas, estiveram presentes nos encontros os 

técnicos Arlindo Sanches, Ilda Fortes, Marísia Nascimento e Zoraida Fortes.  

Durante os encontros, a Presidente da CNDHC explicou alguns detalhes do 

funcionamento da instituição, assim como os constrangimentos e atividades 

previstas para o ano de 2017. Neste âmbito, foram apresentadas algumas ideias 

de ações a realizar que poderão ser materializadas numa parceria entre a CNDHC 

e a Embaixada do Brasil em Cabo Verde. 
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6.3.2. Encontro com a Embaixadora de Portugal  

 

No dia 23 de Março, a Presidente da CNDHC reuniu-se com a Embaixadora de 

Portugal em Cabo Verde, Helena Paiva. Além da Presidente, Zaida Morais de Freitas, 

estiveram presentes os técnicos Arlindo Sanches e Ilda Fortes. 

O encontro teve como principal finalidade estreitar a relação entre as duas 

entidades e explorar possibilidades de colaboração. Além disso, foram esclarecidos 

alguns aspetos relacionados com as atribuições e atividades da CNDHC e 

analisaram-se alguns dos maiores ganhos e défices do país no que se refere aos 

direitos humanos.  

 

 

6.3.2. Encontro com Polícia Nacional  

 

No dia 31 de Março, a CNDHC reuniu-se com a Direção da Polícia Nacional, com o 

objetivo de reforçar os laços de cooperação entre as duas instituições.  
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Durante o encontro, foram vários os temas abordados, nomeadamente: a 

continuidade da parceria na formação dos novos contingentes da Polícia Nacional, 

com a CNDHC a ministrar o módulo sobre Direitos Humanos; os casos de denúncias 

de abuso policial; e realização de um intercâmbio entre as duas entidades, entre 

outros.  

No encontro estiveram presentes: a Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, 

as Técnicas Ilda Fortes, Marísia Delgado Nascimento, Miriam Medina e Zoraida 

Fortes; o Diretor da Polícia Nacional, Emanuel Moreno; o oficial e Comissário Tito 

Cardoso; e o Diretor de Gabinete da Polícia Nacional, José Mendes.  

 

 

6.3.4. Encontro com Forças Armadas de Cabo Verde 

 

A CNDHC Cidadania recebeu, a 10 de Abril, a visita de uma equipa das Forças 

Armadas de Cabo Verde. Além de conhecer a sede da CNDHC, o encontro teve como 

principais objetivos analisar possibilidades de cooperação no que se refere à 
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reinserção social dos reclusos do estabelecimento prisional militar, e também a nível 

da formação em Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário.   

Da equipa fizeram parte o Promotor de Justiça Militar, Major Job Gomes; o 

Secretário do Tribunal Militar de Instância, Tenente Euclides Moreira; e o Comissário 

da CNDHC e Tenente Coronel, Silvino Semedo. Foram recebidos pela Presidente 

Zaida Morais de Freitas e pelos técnicos Arlindo Sanches e Ilda Fortes.  

Durante o encontro, foram discutidas algumas estratégias para a criação de um 

programa de reinserção social específica dos reclusos do estabelecimento prisional 

militar, com o apoio e mobilização de outros parceiros. Além disso, as duas 

entidades mostraram-se interessadas em cooperar no que se refere à formação 

para militares em temas relacionados com os Direitos Humanos e com o Direito 

Internacional Humanitário.  
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6.3.5. Encontro com Organização Mundial da Saúde  

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, reuniu-se com o representante da 

Organização Mundial da Saúde em Cabo Verde, Mariano Salazar Castellón, no dia 

14 de Abril. Durante o encontro, foram exploradas possibilidades de cooperação 

entre as duas entidades no que se refere à promoção da cidadania na saúde.  

 

 

 

6.3.6. Presidente da Câmara Municipal do Porto Novo, Santo Antão  

 

No âmbito da deslocação de uma equipa da CNDHC à ilha de Santo Antão, realizou-

se um encontro com a autarquia da Cidade de Porto Novo. A reunião decorreu à 

chegada da equipa à ilha, no dia 25 de Abril em que a Presidente da CNDHC, Zaida 

Morais de Freitas, os Assessores Arlindo Sanches e Ilda Fortes e a Técnica social 

Zoraida foram recebidos pelo Presidente da Camara Municipal de Porto Novo, Aníbal 
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Azevedo Fonseca, acompanhado pela Vereadora do pelouro Integração Social, 

Família e Associativismo, Joana Delgado.  

 

 

6.3.7. Presidente da Câmara Municipal do Paul, Santo Antão  

 

A CNDHC, representado pelo Assessor Jurídico Arlindo Sanches, reuniu-se com o 

Presidente da Câmara Municipal do Paul, António Aleixo Martins, visando reforçar a 

parceria com a autarquia local.  A reunião decorreu no dia 26 de abril, no âmbito 

da visita de uma equipa da CNDHC à ilha de Santo Antão. 
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6.3.8. Presidente da Câmara Municipal de Ribeira Grande, Santo Antão  

 

No dia 27 de abril, a CNDHC foi recebida no Paços do Concelho da Câmara Municipal 

de Ribeira Grande de Santo Antão pelo Presidente  Orlando Rocha Delgado e pelo 

Vereador para a Educação e Aréa Social e Ponto Focal da CNDHC, Dirseu Lima 

Rocha. A CNDHC esteve representada na reunião pela sua Presidente Zaida Morais 

de Freitas, pelos Assessores Arlindo Sanches e Ilda Fortes e pela Técnica social 

Zoraida Fortes. O encontro teve como objetivo explorar a possibilidade de 

cooperação entre as instituições e tomar conhecimento dos constrangimentos e 

oportunidades identificados no Concelho em matéria de Direitos Humanos e 

Cidadania.  
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6.3.9. Presidente da Camara Municipal do Sal  

 

No âmbito da deslocação de uma equipa da CNDHC à ilha do Sal, a Presidente da 

instituição, Zaida Morais de Freitas, realizou uma visita de cortesia ao Presidente 

da Câmara Municipal, Júlio Lopes. No encontro, que decorreu no dia 21 de junho, 

foram abordados alguns dos principais desafios da ilha do Sal no que se refere aos 

Direitos Humanos, tendo em conta o contexto turístico da ilha. A reunião contou 

com as presenças das técnicas da CNDHC Marísia Delgado Nascimento e Ilda Fortes; 

da Ponto Focal da CNDHC na Câmara Municipal do Sal, Ana Paula Brito; da Diretora 

de Promoção Social da Câmara Municipal, Tatiana Soares; e da Delegada do 

Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, Queila Soares. No final, ficou 

o compromisso de assinatura de um protocolo entre as duas instituições, com o 

objetivo de reforçar a presença da CNDHC na ilha.  
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 6.3.10. Coordenador da Verdefam Sal  

 

A equipa da CNDHC em visita à ilha do Sal reuniu-se com o Coordenador do Centro 

de Saúde da Verdefam, Olavo Santos, que apresentou algumas preocupações 

relacionadas com a prostituição na ilha. No encontro, estiveram presentes a 

Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas; as técnicas Marísia Nascimento e 

Ilda Fortes; e a Ponto Focal da CNDHC na ilha do Sal, Ana Paula Brito. 
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6.3.11. Encontro com Comité Internacional da Cruz Vermelha  

 

A CNDHC reuniu-se com Mabinta Coly, Jurista do Escritório Regional do Comité 

Internacional da Cruz Vermelha no dia 28 de Junho, com o objetivo de reforçar a 

cooperação entre as duas entidades no que se refere ao Direito Internacional 

Humanitário.  

Durante o encontro, falou-se da possibilidade de colaboração a nível da formação, 

mas também da instalação do Departamento de Direito Internacional Humanitário 

na sede da CNDHC.  
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6.3.12. Encontro com especialistas da Comissão Europeia 

 

A CNDHC recebeu, no dia 18 de Julho, a visita de uma equipa da Comissão Europeia, 

no âmbito de uma missão relacionada com a implementação de convenções 

internacionais de direitos humanos. Durante o encontro, foram apresentados os 

principais ganhos e desafios de Cabo Verde e da CNDHC em matéria de promoção 

e proteção dos Direitos Humanos.  

 

O encontro enquadrou-se numa missão sobre o Sistema de Preferências "Mais" 

(GSP+) da UE), de que Cabo Verde beneficia para ter acesso facilitado das próprias 

exportações ao mercado comum da UE. Neste contexto, Cabo Verde comprometeu-

se com 27 convenções internacionais nas áreas de direitos humanos, direitos 

laborais, ambiente e boa governança.  

 

O objetivo da missão da UE foi reunir dados para a elaboração de um relatório anual 

ao Parlamento Europeu sobre o estado de implementação das referidas convenções 
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nos países beneficiários do programa. Para isso, reuniram-se com instituições 

governamentais e da sociedade civil.  

 

 

6.3.13. Encontro com Embaixadora de Cabo Verde em Genebra 

 

A Embaixadora permanente de Cabo Verde em Bruxelas, Maria de Jesus Veiga 

Miranda, reuniu-se com a CNDHC no dia 20 de Julho. O objetivo foi inteirar-se 

melhor da situação e dos desafios do país no que se refere à apresentação dos 

relatórios às convenções internacionais de direitos humanos de que é parte.  

 

6.3.14. Embaixadora da União Europeia em Cabo Verde 

 

No dia 9 de novembro, a Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, realizou 

uma visita de cortesia à nova Embaixadora da União Europeia em Cabo Verde, Sofia 

Moreira de Sousa. Durante o encontro, a Presidente da CNDHC fez uma breve 

apresentação da missão, atribuições e principais atividades da instituição que 

dirige. Além disso, foram abordados alguns dos desafios de Cabo Verde no que se 
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refere à implementação das convenções internacionais de Direitos Humanos, 

sobretudo no que se refere à apresentação de relatórios. 

Além das duas dirigentes, participaram no encontro, da parte da CNDHC, o Assessor 

Jurídico Arlindo Sanches e a Assessora de Comunicação Ilda Fortes. Da União 

Europeia estiveram ainda presentes o Conselheiro Político Ulrich Weins; a 

responsável pela área dos Direitos Humanos, Carla Falgoa, e a responsável pela 

comunicação, Virginia Mulas. 

 

 

6.4. Receção, tratamento, encaminhamento e seguimento de denúncias 

 

Das alegadas violações dos Direitos Humanos que chegaram ao conhecimento da 

CNDHC, em 2017, a Comissão tratou um total de 64 casos, sendo 54 referentes a 

denúncias novas e 10 recebidos em anos anteriores cujo tratamento se prolongou.  

 

Como tem acontecido nos anos anteriores, a maioria das vítimas são do sexo 

masculino, perfazendo um total de 37. As vítimas do sexo feminino perfazem um 
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total de 21. Além das denúncias feitas em nome individual, a CNDHC recebeu 6 

denúncias em nome coletivo. Estas últimas referem-se a grupos de vitimas de 

ambos os sexos.  

 

Dos 64 casos tratados em 2017, 47 foram seguidos pela CNDHC e 17 não. Ainda 

do total, 39 foram encaminhados para outras instituições e 25 não. Segue tabela 

com a tipologia das denúncias recebidas: 

 

TABELA 9: TIPOLOGIA DAS DENÚNCIAS EM 2017 

TIPOLOGIA DAS DENÚNCIAS Fi PERCENTAGEM 

Outros 13 20% 

Saúde 10 16% 

Criança  8 13% 

Imigrante 7 11% 

Abuso autoridade/agressão 
policial 6 9% 

Justiça 5 8% 

Recluso 5 8% 

Administrativo 4 6% 

Habitação 3 5% 

Trabalhador 3 5% 

 TOTAL 64 100% 

Fonte: CNDHC 

 

7. ATIVIDADES INTERNAS  

 

7.1. Proposta de novo Estatuto da CNDHC 

 

Um grupo de Membros da CNDHC, constituído pelos Comissários Dulce Silva, 

representante da Ordem dos Advogados; Luís Sanches, do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e Comunidades; e Maisa Salazar, representante do Gabinete do 

Primeiro-ministro, Tito Cardoso, representante do Ministério da Administração 
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Interna e pelos técnicos da CNDHC Arlindo Sanches e Ilda Fortes, trabalhou a 

atualização de uma nova proposta de Estatuto da instituição, visando a sua 

adequação aos novos desafios requeridos pela sociedade cabo-verdiana em matéria 

de Direitos Humanos, Cidadania e Direito Internacional Humanitário e os Princípios 

de Paris.  O documento final, que também salvaguarda os direitos do staff de apoio 

da instituição, foi submetido a titular da pasta da Justiça, a Ministra Janine Lélis 

para parecer.  

 

7.2. Reuniões 

 

Visando a organização interna e planeamento, a Presidente da CNDHC e o staff de 

apoio reúnem-se mensalmente para planear as atividades do próximo mês e 

realizar o balanço das atividades e projetos executados. Igualmente foram 

realizadas reunião mensais entre a Presidente e a Equipa responsável pela receção, 

tratamento, seguimento e encaminhamento de denúncias de alegadas violações de 

Direitos Humanos. No que tange às reuniões do Conselho Coordenador, em 2017 

aconteceu uma reunião por trimestre.  

 

8. MISSÕES INTERNACIONAIS 

 

8.1. Seminário Lideres de Alto Nível 2017 sobre segurança  

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, participou no Seminário Lideres 

de Alto Nível 2017, que se realizou na Cidade de Washington D.C., nos Estados 

Unidos da América, de 8 a 19 de maio. O Seminário, que decorreu no Centro de 

Estudos Estratégicos Africanos da Universidade de Defesa Nacional, contou com 39 

participantes de 32 países africanos. 

Teve como principais objetivos promover a análise crítica e um espírito de 

cooperação e parceria na resolução dos desafios de segurança atuais e emergentes 
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no continente africano. A ação contou com avaliações de académicos de renome, 

aprendizagem entre pares e sessões interativas de resolução de problemas. 

Além do seminário, a Presidente da CNDHC reuniu-se com Carlos Veiga, 

Embaixador de Cabo Verde nos Estados Unidos da América. Durante o encontro, 

que contou com a presença do Diretor Nacional da Polícia Nacional, Emanuel 

Moreno, foram abordados alguns dos desafios do país em matéria de segurança e 

de promoção e proteção dos Direitos Humanos. 

 

 

 

8.2. Segunda Reunião da Comissão de Trabalho sobre a Proteção Internacional 

das Crianças no Espaço da CPLP  

 

A CNDHC esteve presente na segunda reunião da Comissão de Trabalho sobre a 

Proteção Internacional das Crianças no Espaço da Comunidade dos Países da Língua 

Portuguesa (CPLP). No encontro, que decorreu no dia 12 de maio em Lisboa, Cabo 

Verde esteve representado pelo Assessor jurídico da CNDHC, Arlindo Sanches. A 

reunião contou com representantes do Brasil, Moçambique, Portugal e Timor-Leste. 

Por ocasião do encontro, os representantes dos países apresentaram o 
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enquadramento legislativo, administrativo e institucional interno da proteção dos 

direitos da criança nos respetivos países e consideraram positivo o trabalho 

realizado nos países da CPLP rumo a melhoria dos mecanismos de promoção e 

proteção da criança.  

 

8.3. Missão de serviço em Portugal 

 

De 3 a 7 de julho, a Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e o Assessor 

Jurídico Arlindo Sanches realizaram uma missão de serviço a Portugal. A missão 

resultou de uma colaboração com a Embaixada de Portugal em Cabo Verde e contou 

com o apoio do Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde. 

A deslocação teve como principal objetivo promover a troca de experiências e 

explorar possibilidades de cooperação com instituições portuguesas que trabalham 

nas áreas de atuação da CNDHC, a saber Direitos Humanos, Cidadania e Direito 

Internacional Humanitário. 

O programa iniciou com um encontro com a Embaixada de Cabo Verde em Portugal, 

tendo sido também realizada uma visita ao Centro de Acolhimento de Doentes 

Evacuados do Instituto Nacional da Previdência Social em Lisboa. 

O plano incluiu um encontro alargado com a Comissão Nacional dos Direitos 

Humanos de Portugal e com alguns membros desta instituição separadamente, 

nomeadamente a Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade de Género, 

o Provedor de Justiça e o Gabinete de Documentação e Direito Comparado da 

Procuradoria-Geral da República. 

A agenda incluiu ainda reuniões com o Secretariado Executivo da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP), a Cruz Vermelha Portuguesa, a Amnistia 

Internacional, a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), o Instituto de 

Apoio à Criança (IAC), a Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo 

(ILGA) e o Observatório das Migrações. A CNDHC pretendeu assim reforçar a 



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

95 
 

cooperação com entidades internacionais com áreas de atuação similares às da 

instituição, melhorando assim o seu desempenho em Cabo Verde. 

 

 

8.4. Formação de Formadores sobre Elaboração de Relatórios aos Órgãos de 

Tratados 

A CNDHC já tem um técnico certificado pelas Nações Unidas para ministrar 

formações sobre a elaboração de Relatórios aos organismos internacionais de 

Direitos Humanos. Arlindo Sanches adquiriu a certificação após participar numa” 

Formação de Formadores sobre Elaboração de Relatórios aos Órgãos de Tratados” 

que teve lugar em Dakar, Senegal, de 25 a 29 de setembro 2017. Além do Assessor 

jurídico da CNDHC, Cabo Verde esteve ainda representado pelo técnico do Ministério 

da Justiça e Trabalho, Wagner Gomes. 

A formação teve como principal objetivo criar uma ficha de formadores qualificados 

no que se refere à elaboração e submissão dos relatórios e seguimento das 

recomendações dos organismos internacionais responsáveis pelo acompanhamento 

da implementação das Convenções de Direitos Humanos. Pretendeu-se ainda 

reforçar as competências dos participantes relativamente às metodologias a adotar 
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em formações sobre matérias de Direitos Humanos. A atividade destinou-se 

principalmente a representantes governamentais com experiência no domínio dos 

relatórios aos mecanismos internacionais de direitos humanos. 

Promovida pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, a 

formação contou com representantes de países lusófonos e francófonos, 

nomeadamente: Benin, Burkina Faso, Cabo Verde, Comores, Congo, Costa do 

Marfim, Djibouti, Gabão, Guiné Conakry, Guinée Bissau, Haiti, Mali, Niger, Senegal 

e Togo. 

 

 

8.5. Formação Mista sobre “A implementação da Educação para os Direitos 

Humanos nos Programas Oficiais” 

 

A técnica da CNDHC Marísia Delgado Nascimento, participou numa formação mista 

intitulada “A implementação da Educação para os Direitos Humanos nos Programas 

Oficiais”, que decorreu de 16 a 18 de outubro na capital de Ruanda, Kigali. 

A formação teve como principal objetivo fortalecer as capacidades técnicas das 

instituições nacionais de direitos humanos, de modo a aumentar o seu impacto e 
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eficácia na promoção e proteção dos direitos humanos, sobretudo no que se refere 

ao setor formal de ensino. A formação, que teve uma componente online que 

decorreu de 11 a 29 de setembro, serviu para promover a troca de experiências 

dos participantes e as respetivas INDH em matéria de influenciar políticas públicas 

direcionadas para a educação para os Direitos Humanos no ensino formal. A 

atividade contou com a participação de vinte funcionários de instituições de direitos 

humanos membros da Rede de Instituições Nacionais Africanas de Direitos 

Humanos (RINADH), nomeadamente África do Sul, Congo, Egito, Gana, Libéria, 

Togo, Maurícias, Nigéria, Níger, Uganda, Quénia, Ruanda, Serra Leoa, Suazilândia, 

Tanzânia, Zâmbia e Zimbabué. 

A iniciativa foi financiada pelo Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos 

Humanos, promovida pela Aliança Global de Instituições Nacionais de Direitos 

Humanos (GANHRI), através da Rede de Instituições Nacionais Africanas de Direitos 

Humanos (RINADH), em parceria com o Instituto Dinamarquês dos Direitos 

Humanos e a Comissão Nacional de Direitos Humanos do Ruanda.  

O curso culminou com a realização de uma visita à Comissão Nacional de Direitos 

Humanos do Ruanda, para que os participantes conhecessem o funcionamento da 

instituição. Na ocasião os formadores e formandos foram recebidos pela Presidente, 

vice-presidente e Comissários.  
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8.6. 14.ª Reunião Anual de Exame sobre a Implementação do Direito Internacional 

Humanitário na África Ocidental 

 

De 31 de outubro a 3 de novembro de 2017 decorreu na cidade de Abuja, em 

Nigéria, a 14.ª Reunião Anual de Exame sobre a Implementação do Direito 

Internacional Humanitário (DIH) na África Ocidental. Cabo Verde esteve 

representado por Arlindo Sanches, Assessor Jurídico da CNDHC. 

Durante a reunião, organizada pela Cruz Vermelha Internacional (CICR) e pela 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), foram 

apresentados e discutidos vários temas, tendo sido partilhadas experiências dos 

vários países e os desafios enfrentados na implementação do Direito Internacional 

Humanitário. 
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8.7. Atelier Regional sobre Crianças Vítimas de Violência 

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, participou num atelier de 

apropriação das recomendações do guia “Entender e acompanhar a criança vítima 

de violência”, elaborado em 2015, visando dar a conhecer um conjunto de práticas 

positivas para as crianças e os profissionais e assim mobilizar os adultos sobre a 

necessidade de proteção das crianças vítimas de violências. O evento decorreu nos 

dias 23 e 24 de novembro, na Cidade de Abidjan, Costa do Marfim, e teve com 

principal finalidade reforçar as capacidades das Instituições Nacionais de Direitos 

Humanos (INDH) sobre as técnicas de entrevista e acompanhamento das crianças 

vítimas de violência. 

A atividade contou com a participação de especialistas em direitos das crianças das 

Instituições Nacionais de Direitos Humanos dos países membros da Associação 

Francófona das Comissões Nacionais de Direitos Humanos (ADCNDH), uma das 

promotoras do atelier. Contou ainda com as parcerias da Organização Internacional 

da Francofonia (OIF) e da Comissão Nacional dos Direitos Humanos da Costa do 

Marfim (CNDHCI). 
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8.8. Congresso das Instituições Nacionais de Direitos Humanos Francófonas  

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, foi uma das oradoras no Sexto 

Congresso da Associação Francófona das Comissões Nacionais de Direitos Humanos 

(ADCNDH), decorrido nos dias 25 e 26 de novembro, na Cidade de Abidjan, Costa 

do Marfim. 

Na sua intervenção, a Presidente da Comissão apresentou os principais aspetos da 

evolução da política migratória em Cabo Verde, assim como os sucessos alcançados 

e desafios que ainda subsistem. Sob o tema “O papel das Instituições Nacionais de 

Direitos Humanos (INDH) na promoção e proteção dos direitos das pessoas 

migrantes: normas, boas práticas e desafios”, a iniciativa teve como objetivo 

promover a troca de experiências e reforçar a cooperação entre os países 

participantes. Pretendeu-se, desta forma, dotar as instituições nacionais de Direitos 

Humanos de ferramentas para melhorar as ações de plaidoyer em matéria de 

política migratória. O evento contou com a parceria da Organização Internacional 

da Francofonia (OIF) e da Comissão Nacional dos Direitos Humanos da Costa do 

Marfim. 
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8.9. Curso sobre apatridia e direito à nacionalidade para profissionais lusófonos 

da África 

 

A CNDHC foi uma das entidades participantes no curso sobre “Apatridia e direito à 

nacionalidade” para profissionais lusófonos provenientes de países africanos. 

Direito à nacionalidade, prevenção e redução da apatridia, proteção das pessoas 

apátridas e o quadro normativo da CEDEAO sobre a erradicação da apatridia foram 

alguns dos temas abordados durante a formação. A instituição esteve representada 

pela Técnica Zoraida Fortes. 

Promovida pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), 

a formação decorreu em Saly, Senegal, de 27 de novembro a 1 de dezembro, e 

contou com a participação de profissionais lusófonos ligados a organizações 

governamentais e da sociedade civil e militantes de Direitos Humanos. 
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8.10. Curso “Jornalistas, Lei e Direitos na Guerra” 

 

De 11 a 14 de Dezembro, a Assessora de Comunicação da CNDHC, Ilda Fortes, 

participou no curso “Jornalistas, Lei e Direitos na Guerra”, na Cidade de San Remo, 

Itália. A formação foi promovida pelo Instituto Internacional de Direitos 

Internacional Humanitário (IIHL), e contou com a participação de profissionais da 

comunicação social de países africanos, europeus, asiáticos e do continente norte-

americano.  

A formação teve como principal objetivo reforçar os conhecimentos dos 

participantes no que se refere à legislação internacional sobre o direito dos conflitos 

armados e do Direito Internacional Humanitário. Durante a formação, foram 

abordados vários temas, nomeadamente: Lei sobre o recurso à força e condução 

de hostilidades; Autodefesa, agressão e a ONU; Tipos de conflitos armados; o 

Princípio da Distinção: quem pode ser alvo e quando; Proporcionalidade, Efeito 

Colateral e o conceito de vantagem Militar; Direitos Humanos e Conflitos Armados; 

Base da proteção funcional dos jornalistas: liberdade de expressão, direito à 



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

103 
 

informação e direito à verdade; Visão geral das fontes de proteção em Direito 

Internacional Humanitário e sua Aplicação, entre vários outros.  

 

 

9. ATIVIDADES COM PARCEIROS 

 

9.1. Participação na Assembleia Geral da Rede Laço Branco Cabo Verde  

 

No dia 19 de Março, a Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, participou na 

II Assembleia Geral da Rede Laço Branco. Durante a atividade, a CNDHC foi uma 

das entidades que manifestou publicamente o reconhecimento pelo trabalho da 

organização.  

 

Durante o discurso proferido pela Presidente da CNDHC, esta referiu que “as ações 

e mensagens divulgadas pela Laço Branco têm contribuído para a promoção dos 

direitos humanos em geral, ao abordar temas relacionados com a desigualdade de 

género e a todas as suas manifestações, com enfoque nos homens cabo-verdianos.”  



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

104 
 

 

Zaida Morais de Freitas recordou ainda que a Laço Branco Cabo Verde foi um dos 

principais parceiros da CNDHC no âmbito da campanha “Ami ê Pai”, realizada em 

2013, com o apoio e parceria de diversas entidades, com o objetivo de sensibilizar 

a sociedade cabo-verdiana sobre a importância da figura paterna para o 

desenvolvimento psicossocial das crianças e para a própria organização, coesão e 

estabilidade social. 

 
 

 

9.2. Participação na campanha da Direção Geral da Imigração – “Por um Cabo 

Verde de Todos” 

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, foi uma das oradoras da mesa de 

abertura do ato de lançamento da campanha “Por um Cabo Verde de Todos”, 

lançada pela Direção Geral da Imigração no dia 28 de Junho.  

A campanha, que conta com a parceria da CNDHC e de várias outras entidades, 

tem como objetivo prevenir a discriminação - independentemente da cor da pele, 

língua, nacionalidade, cultura, religião, etnia, nível de escolaridade, profissão - em 
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relação aos imigrantes em Cabo Verde e fomentar no seio da comunidade imigrante 

o respeito pelas normas e regras do país de acolhimento. 

 

 

9.3. Participação em feira promovida por associações LGBT –Achada Grande 

Frente  

 

A convite da Associação Gay Cabo-verdiana, a CNDHC participou numa feira 

promovida no bairro de Achada Grande Frente, na Cidade da Praia, no dia 7 de 

Julho. A CNDHC esteve representada pela Técnica Zoraida Fortes que falou com os 

visitantes sobre as atribuições e atividades da instituição, e distribuiu distribuir 

exemplares das publicações da CNDHC.  
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9.4. Intercâmbio entre CNDHC e Polícia Nacional  

 

No dia 22 de Julho, a CNDHC e a Polícia Nacional (PN) realizaram um intercâmbio. 

A atividade, que decorreu no Espaço de Lazer do Serviço Social da Polícia Nacional 

em Santa Cruz, contou com a participação de oficiais da PN, Comissários e técnicos 

da CNDHC.  

Durante o encontro, os participantes realizaram uma conversa aberta e informal 

sobre Direitos Humanos e Segurança, com a participação especial do atual Diretor 

da Cadeia Central da Praia, Paulo Tavares. A conversa teve como foco desmistificar 

a ideia de que os Direitos Humanos são contra a Segurança e discutir eventuais 

ações conjuntas.  

Além da Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, e dos técnicos da 

instituição, estiveram presentes os Comissários Dirce Lena Melo, representante do 

Ministério da Educação; Dionísio Simões Pereira, das Aldeias Infantis SOS Cabo 
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Verde; Eurico Borja, da Confederação Cabo-verdiana dos Sindicatos Livres; Luís 

Sanches, do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidades; e Maria de 

Fátima Lima, do Ministério da Saúde e Segurança Social. Da parte da PN estiveram 

presentes o Diretor Ajunto, Daniel de Pina; o Superintendente e também Comissário 

da CNDHC, Tito Barros; o Diretor do Serviço Social da PN, Eugénio Fernandes, entre 

outros oficiais.  

 

 

 

9.5. IV Fórum de Desenvolvimento Económico Local  

 

A CNDHC participou no IV Fórum de Desenvolvimento Económico Local, num stand 

em parceria com o Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género. 

Da parte da CNDHC, estiveram presentes os colaboradores Domingas Lopes, Jani 

Pina, Thelma Pereira e Zoraida Fortes. Durante o evento, que decorreu de 17 a 20 

de outubro na Cidade da Praia, a CNDHC divulgou os seus serviços, atribuições, o 

Prémio Nacional de Direitos Humanos 2017 e distribuiu gratuitamente as suas 

publicações. 
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9.6. Fórum Internacional em “Género no âmbito dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável no horizonte 2030: Diálogos Sul-Sul” 
 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, foi uma das oradoras do Fórum 

Internacional em “Género no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

no horizonte 2030: Diálogos Sul-Sul”, que decorreu na cidade da Praia nos dias 16 

e 17 de novembro.  

O fórum teve como principal objetivo fortalecer o diálogo entre os países do Sul 

sobre assuntos de interesse mútuo, nomeadamente: a igualdade de género e a 

cultura da não-violência, o empoderamento das mulheres e o respeito pelos direitos 

humanos, independentemente da sua condição, numa perspetiva comparativa. 

Promovido pelo Centro de Investigação e Formação em Género e Família (CIGEF) 

da Uni-CV, o evento contou com cinco painéis temáticos: Estatísticas de Género; 

Género e Violências; Género e Empoderamento Económico e Político; Género e 

Direitos Humanos; e Maternidades e Paternidades reais e simbólicas, sendo que a 

Presidente da CNDHC falou no âmbito do ultimo painel.  
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9.7. Conferência sobre a “Cultura da Paz e Não Violência no Contexto Familiar” 

 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, foi uma das oradoras da 

Conferência sobre a “Cultura da Paz e Não Violência no Contexto Familiar”, que 

decorreu no dia 8 de dezembro na Cidade da Praia, promovida pelo Instituto Cabo-

verdiano para a Igualdade e Equidade do Género. 

Além da Presidente da CNDHC, o ato de abertura contou com as intervenções da 

Presidente do ICIEG, Rosana Almeida; da Coordenadora Residente do Sistema das 

Nações Unidas em Cabo Verde; do Embaixador dos Estados Unidos da América em 

Cabo Verde, Donald Heflin; e do Presidente da Assembleia Nacional, Jorge Santos. 

Seguiu-se a apresentação das comunicações do Cardeal Dom Arlindo Furtado e do 

Superintendente David Araújo, que exemplificaram como é que as confissões 

religiosas que lideram têm trabalhado para promover a paz no seio familiar. O 

evento contou com um momento para o debate, com uma intensa participação do 

público presente, constituído por representantes de instituições públicas e privadas, 

sociedade civil, confissões religiosas, entre outros. 
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9.8. Visita do Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos 

 

No dia 13 de dezembro, a CNDHC recebeu a visita de uma delegação do Tribunal 

Africano dos Direitos Humanos e dos Povos, órgão judicial de âmbito continental, 

criado pelos países africanos para garantir a defesa dos direitos fundamentais dos 

povos no continente, no âmbito do Protocolo Facultativo à Carta Africana dos 

Direitos Humanos e dos Povos. 

No encontro estiveram presentes, da parte do Tribunal, o Juiz Presidente, Sylvain 

Oré; o Juiz, Ângelo Vasco Matusse; e o jurista, Pedro Rosa Co. Da CNDHC estiveram 

presentes a Presidente, Zaida Morais de Freitas; e os juristas Arlindo Sanches, 

Thelma Pereira e Ailton Silva. 

Durante o encontro, os responsáveis do Tribunal fizeram uma breve apresentação 

das atribuições e âmbito de intervenção da entidade, assim como do atual estado 

de cumprimento das suas deliberações. A Presidente da CNDHC enunciou as 

atribuições da instituição, nomeadamente no que se refere à apresentação de 

propostas de documentos internacionais e regionais de Direitos Humanos que 

devem ser ratificados pelo país. 

Uma vez que Cabo Verde ratificou a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 

Povos, a CNDHC reconheceu a importância de o país ratificar o Protocolo Facultativo 

à Carta, que instituiu o Tribunal Africano, e assumiu o compromisso de sensibilizar 

as autoridades cabo-verdianas para tal.  
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9.9. Seminário sobre o Tribunal Africano dos Direitos Humanos e dos Povos 

 

Sob o lema “10 anos de promoção e de proteção dos Direitos Humanos em África”, 

o seminário, que aconteceu na Cidade da Praia, no dia 15 de dezembro, teve como 

objetivo sensibilizar as autoridades nacionais e a sociedade civil sobre a importância 

de ratificação do Protocolo Facultativo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 

Povos, que instituiu o Tribunal Africano, que permite que ONG’s e indivíduos 

particulares possam apresentar queixas à entidade sobre situações de violações de 

Direitos Humanos previstos na Carta, nos casos em que não existem recursos 

internos para resolver tais situações. 

No discurso de abertura do evento, que contou com a participação de 

representantes de entidades governamentais e da sociedade civil, a Presidente da 

CNDHC, Zaida Morais de Freitas, recomendou a vinculação de Cabo Verde ao 

Protocolo Facultativo da Carta, uma vez que essa medida poderá contribuir para o 

reforço do sistema de promoção e proteção dos Direitos Humanos no país, 

concretizando um dos princípios fundamentais que é o direito à justiça. 
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10. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL  

 

10.1. Orçamento   

 

O presente relatório pretende apresentar de forma sucinta a situação da execução 

financeira da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania (CNDHC) 

relativa ao ano de 2017. O orçamento da CNDHC é financiado pelo Tesouro no 

âmbito do Orçamento Geral do Estado (OGE) e tem enquadramento no 

Subprograma “Direitos Humanos e Garantia do Acesso a Justiça e ao Direito” do 

Programa do Governo “Promoção da Defesa do Interesse Coletivo”. 

A dotação do orçamento para 2017 foi de 18 473 673 CVE, dotação a qual alterou 

ligeiramente em relação ao ano precedente. O Gráfico I, seguinte, apresenta a 

proposta do orçamento para 2017 por grandes rubricas: 

 

Gráfico 1. SÍNTESE DA PROPOSTA DO OE-2017 

 

 

Fonte: CNDHC 
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A performance de execução financeira alcançada em 2017 foi de 78,65% 

considerada satisfatória face à previsão para o mesmo ano, na medida em que 

foram cativos pelo Ministério das Finanças o valor de 516.511 CVE.  

 

10.2. Execução Financeira - Exercício de 2017 

 

A proposta do orçamento da CNDHC para 2017 foi de 18 473 673 CVE. A Tabela I, 

seguinte, define resumidamente as principais rubricas económicas e a sua utilidade 

no financiamento das despesas correntes da CNDHC:  

TABELA 10 – PROPOSTA DO OE-2017 DETALHADO POR RUBRICA 

DESPESA DESCRIÇÃO 

02.01.01.01.03 - Pessoal 

Contratado  

 

Engloba as remunerações de indivíduos providos por contrato. 

Compreende remunerações de trabalhadores ou firmas 

independentes a ser contratado a prazo para desenvolvimento 

de tarefas específicas. 

02.01.01.02.02 – subsídios 

permanentes 

Engloba apenas os subsídios criados por lei e cujos quantitativos 

estejam legalmente fixados e sejam devidos regularmente. 

02.01.01.02.04 – Gratificações 

Eventuais 

Incluem os abonos auferidos a título de gratificações, criadas 

por lei, e cuja efetivação esteja condicionada à quantidade de 

serviço ou à verificação de determinados requisitos inerentes ao 

mesmo, como por exemplo, as senhas de presença. 

02.01.01.02.07 – Formação Incluem os encargos efetuados com a frequência de ações de 

formação de funcionários, apenas na parte respeitante ao custo 

da ação de formação. 

02.01.02.01.01 – Contribuições 

para a Segurança Social 

Engloba as despesas de encargos que o Estado paga como 

entidade patronal, nomeadamente com saúde, pensões, abonos 

de família, quotizações para a previdência social e outros 

encargos de segurança social e que são suportados com o 

agente servidor, nos termos da lei. 
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02.02.01.01.02 - Combustíveis e 

Lubrificantes 

Engloba combustíveis e lubrificantes para o veículo automóvel 

destinado a realização das atividades da Comissão.  

02.02.01.00.05  - Material de 

Escritório 

Engloba as despesas com a aquisição de materiais de consumo 

corrente de secretaria, nomeadamente papeis, impressos, tintas 

para fotocopiadoras e impressoras, CD’s, canetas, lápis etc. 

02.02.02.00.01 - Rendas e 

Alugueres 

Inclui as despesas relativas a renda de terrenos e edifícios e ao 

aluguer de equipamentos, que tenham por suporte a figura 

jurídica de contrato de locação, não se incluindo as rendas de 

bens em regime de locação financeira, mas sim as de bens em 

regime de locação operacional. 

02.02.02.00.03 - Comunicações Engloba as despesas com a comunicação, nomeadamente, por 

telefone, Internet, correios etc. 

02.02.02.00.06 – Energia 

elétrica 

Engloba as despesas com o consumo de eletricidade. 

02.08.01 - Seguros Seguro obrigatório automóvel 

02.02.01.01.03 – Material de 

Limpeza, Higiene e Conforto 

Constitui encargos com produtos de limpeza, higiene e conforto 

nas instalações da CNDHC. 

02.02.02.00.09 - Deslocações e 

estadias 

Engloba as despesas com a alimentação, alojamento e 

transporte, nomeadamente, aquisição de bilhetes de passagem, 

ajudas de custo, despesas com concessão de vistos e outras 

relacionadas com as viagens e deslocações previstas na lei. Nas 

viagens é considerado o itinerário mais curto e económico. As 

ajudas de custo são previstas e atribuídas dentro dos limites 

estabelecidos na respetiva lei em vigor. 

02.02.02.09.09 - Outros serviços  Outros fornecimentos e serviços prestados por empresas e 

entidades externas não enquadráveis nas rubricas anteriores 

02.06.02.01.01 – Quotas a 

Organismos Internacionais 

Correntes 

Estão incluídas transferências para organismos internacionais, 

pelo que nesta classificação dever-se-ão incluir as despesas com 

essas mesmas transferências e que estão assumidas durante o 

exercício económico. 



 

COMISSÃO NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA 

 

116 
 

02.02.02.00.02 – Conservação e 

Reparação de bens 

Compreende todas as despesas (incluindo os custos de serviços 

e materiais quando conjuntamente faturados) a satisfazer 

trabalhos de reparação, conservação e beneficiação de bens 

imóveis, móveis e semoventes, quando adjudicados a empresas 

ou profissionais autónomos. 

02.02.02.00.07 – Publicidade e 

Propaganda 

Engloba as despesas com a aquisição de serviços de publicidade 

e propaganda, como spots, anúncios nos órgãos de 

comunicação social, boletins informativos, brochuras 

publicitárias e outros meios para publicitar e informar o público 

sobre as atividades da Administração. 

02.02.01.09.09 - Outros Bens Inclui todos os bens que, pela sua natureza, não se enquadram 

em qualquer das antecedentes, considerando-se ainda os 

encargos com a aquisição de rações para animais que não sejam 

para abate. 

02.02.01.00.09 – Material de 

transporte – peças 

Engloba as despesas com aquisição de material diverso que 

sirva para efetuar a conservação e reparações em equipamentos 

e máquinas. 

03.01.01.02.03. - Equipamentos 

administrativos, sociais e 

mobiliários diversos 

Abarca as despesas com aquisição de equipamentos 

administrativos, social e mobiliário diverso. 

Fonte: CNDHC 

 

A Tabela 11 seguinte elucida, o resumo da execução financeira referente ao ano de 

2017, por categoria: 
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TABELA 11 - EXECUÇÃO DO OE-2017 

 
Fonte: CNDHC 

 
Foram mantidos cativos 30% do montante previsto nas rubricas “Deslocações e 

Estadas” e “Combustíveis e Lubrificantes”, e 10% nas restantes rubricas, pelo 

Ministério das Finanças e da Administração Pública. Neste sentido, procedeu-se à 

realocação dos montantes de algumas rubricas, para fazer face aos compromissos 

assumidos. 

O saldo da rubrica “Pessoal Contratado” inclui o montante previsto para efeito de 

pagamento dos ordenados e salários de 2 (dois) Técnicos e 1 (um) Motorista. O 

processo de contratação de um dos Técnicos via mobilidade encontra-se finalizado, 

mas este ainda não faz parte do quadro de pessoal da CNDHC, uma vez que não 

teve autorização superior para o efeito. A CNDHC conta com um motorista do 

RUBRICA ECON. DESIGNAÇÃO   PREVISTO (+) (-) Orc. Corrigido REALIZADO SALDO

02.01.01.01.03 Pessoal Contratado 12.249.183 422.170 11.827.013 8.611.542 3.215.471

02.01.01.02.02 Subsídios Pernentes 672.000 168.000 840.000 840.000 0

02.01.01.02.04 Gratificações Eventuais 540.000 96.000 444.000 265.000 179.000

02.01.01.02.07 Formação 100.000 38.250 61.750 51.750 10.000

02.01.02.01.01 Contribuições para a Segurança Social1.837.377 422.170 2.259.547 2.231.752 27.795

02.02.01.00.05 Material de Escritório 185.033 113.296 298.329 278.257 20.072

02.02.01.00.09 Material de Transporte - Peças 36.000 2.400 33.600 30.000 3.600

02.02.01.01.02 Combustíveis e Lubrificantes 200.000 200.000 140.000 60.000

02.02.01.01.03 Material de Limpeza, higiéne e Conforto 0 54.000 54.000 47.067 6.933

02.02.01.09.09 Outros Bens 50.000 45.000 5.000 0 5.000

02.02.02.00.01 Rendas e alugueres 100.000 90.000 10.000 0 10.000

02.02.02.00.02 Conservação e Reparação de Bens 200.000 30.111 169.889 149.889 20.000

02.02.02.00.03 Comunicações 425.000 145.000 570.000 525.947 44.053

02.02.02.00.05 Água 100.000 45.000 145.000 134.853 10.147

02.02.02.00.06 Energia Eléctrica 300.000 58.000 242.000 186.993 55.007

02.02.02.00.09 Deslocações e estadas 350.000 75.157 425.157 271.585 153.572

02.02.02.01.00 Vigilância e Segurança 0 258.833 258.833 258.828 5

02.02.02.01.01 Limpeza, Higiéne e Conforto 60.000 54.000 6.000 0 6.000

02.02.02.01.03.

01
Assistência técnica - Residentes 200.000 180.000 20.000 0 20.000

02.02.02.09.09 Outros Serviços 200.000 119.155 80.845 60.845 20.000

02.06.02.01.01 Quotas a Organismos Internacionais 333.080 266.692 66.388 33.080 33.308

02.02.02.00.07 Publicidade e Propaganda 0 120.000 120.000 113.620 6.380

02.08.01 Seguros 14.000 322 14.322 12.922 1.400

03.01.01.02.03.

01
Equipamento Administrativo - Aquisições322.000 322.000 286.171 35.829

TOTAL 18.473.673 1.401.778 1.401.778 18.473.673 14.530.101 3.943.572

VARIAÇÃO
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Ministério de Justiça e Trabalho, afeto aos seus serviços, cujos ordenados são pagos 

pelo serviço de origem. 
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PLANO DE ATIVIDADES DA CNDHC 2017 

Coordenação geral: Zaida Freitas e Arlindo Sanches 

AÇÃO/MEDIDA I: EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A CIDADANIA (Lema “Defenda os direitos de alguém hoje”) 
Coordenação: Ilda Fortes e Marísia Nascimento 
 

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
1. Promover a 
transmissão de 
conhecimentos e 
práticas de Educação 
para os DHC em todos os 
níveis de educação, 
comunidades e 
instituições 

 
1.1 Realização de encontros, 
workshops e oficinas sobre 
Direitos Humanos e 
Cidadania junto das escolas 
do ensino básico, secundário 
e universidades.  
 

             
a) Princípios e valores de 
direitos humanos e 
cidadania disseminados 
por todos os níveis de 
educação; 

 
b) Cultura pela paz 
difundida; 

 
c) Publicações da CNDHC 

melhor conhecidas; 
 

 
a) N.º de Ações 
realizadas; 
 
 b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de cartilhas 
distribuídas 
 

 
NU  
 
CNDHC 

 
MM 
MN 
ZF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IF 
ZMF 

 
E. Secund. 
 
E.B.I. 
 
E. Superiores 

  

 
1.2 Socialização das 
publicações da CNDHC 
 
 

            

 
1.3 Construção da Árvore 
dos direitos humanos 
 

            

 
1.4. Realização de ciclo de 
encontros de reflexão e 
atividades lúdicas no Centro 
Socioeducativo Orlando 
Pantera 

             
a) Adolescentes do 
centro informados e 
sensibilizados sobre os 
valores dos DH e 
práticas de Cidadania. 

 
a) N.º de ações 
realizadas; 
 
 b) Nº de participantes; 
 

 
CNDHC 

 
MM 

 
CSOP/DGSPRS 
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c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de cartilhas 
distribuídas. 

 
1.5. Realização de ciclo de 
encontros de reflexão com 
os alunos do curso de 
alfabetização de imigrantes 
residentes em Cabo Verde 
 

             
a) Imigrantes do curso 
de alfabetização mais 
informados e 
sensibilizados sobre os 
valores dos DH e 
práticas de Cidadania; 
 
b) Imigrantes do curso 
de alfabetização com 
melhores 
conhecimentos acerca 
dos direitos e deveres 
dos imigrantes; 
 
c) Imigrantes melhor 
integrados na sociedade 
cabo-verdiana. 
 

 

a) N.º de ações 

realizadas; 

 b) N.º de participantes; 

c) Nível de participação; 

 d) N.º de cartilhas 

distribuídas. 

 
CNDHC 

 
ZF 

 
AEIG-CV 

  

 
1.6. Divulgação das 
Convenções de Direitos 
Humanos e das 
recomendações dos 
respetivos relatórios e do 
UPR, nos diferentes 
Concelhos do país 
 
 

             
a) Sessões de divulgação  
realizadas junto da 
sociedade civil e 
autoridades; 
 
b) Implicações das 
Convenções e 
recomendações melhor 
conhecidas; 
 
c) Sociedade cabo-
verdiana mais 

 
a) N.º de ações 
realizadas; 
 
 b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de cartilhas 
distribuídas. 
 

 
NU 

 
 

 

Voluntários 
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esclarecida em matéria 
de direitos humanos. 

 
1.7. Publicação e socialização 
do II Plano Nacional de Ação 
Para os Direitos Humanos e a 
Cidadania (II PNADHC) 
 
 
 

             
a) Documento aprovado 
 pelo Conselho de 
Ministros; 
 
b) Brochura editada e 
socializada; 
 
c) População e 
instituições públicas e 
privadas com maior 
conhecimento das 
diretrizes nacionais em 
matéria de DHC. 
 

 
a) Plano publicado; 
 
b) Nº de ações de 
socialização realizadas; 
 
c) Nº de participantes; 
 
d) Nível de participação. 
 
 e) Nº de cartilhas 
distribuídas. 

 
NU 

 
ZMF 
AS 
Equipa 

   

 
1.8. Publicação da 
Convenção Sobre os Direitos 
das Pessoas com deficiência 
na Série Documentos DH. 
 

             
a) Convenção publicada; 
 
b) Convenção divulgada; 
 
c) Sociedade cabo-
verdiana mais informada 
sobre os direitos das 
pessoas com deficiência 
e mais sensibilizada para 
a inclusão social. 

 
a) Nº ações de 
socialização realizadas; 
 
b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de cartilhas 
distribuídas. 

 
NU 

 
AS 
IF 
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1.9. Reedição da Declaração 
Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH) 
 
 
 

             
a) DUDH publicada e 
divulgada; 
 
b) Sociedade cabo-
verdiana com maior 
conhecimento do 
conteúdo e valor do 
documento. 

 
a) Nº sessões de 
divulgação realizadas; 
 
b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de cartilhas 
distribuídas. 

 
NU 

 
IF 

   

 
1.10.Publicação da Carta 
Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos 
(CADHP) na Série 
Documentos DH 

             
a) CADHP publicada e 
divulgada; 
 
b) Sociedade cabo-
verdiana com maior 
conhecimento do 
conteúdo e valor do 
documento. 
 

 
a) Nº de ações de 
socialização realizadas; 
 
b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de exemplares 
distribuídos. 
 

 
NU 
 
Save the 
Children 
 
OSIWA 

 
AS 
IF 

   

 
1.11. Criação de um Centro 
de Documentação de DH na 
sede da CNDHC 
 

             
a) Centro de 
Documentação da 
CNDHC criado; 
 
b) Temáticas dos DH, 
Cidadania e DIH melhor 
divulgadas; 
 
c) Instituição fortalecida. 
 

 
a)Centro de 
documentação 
operacional 

  
IF 
Secretária 
DL 

   

 
1.12. Realização de um 
Fórum Internacional de 
Direitos Humanos – Tema 
“Promoção dos DH na 
comunidade” 
 

             
a) Fórum realizado; 
 
b) Situação dos DH 
refletida; 

 
a) Nº de participantes no 
fórum; 
 
b) Nível de participação 
 
 

  
AS 
IF 
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1.13. Realização de um 
workshop sobre a aplicação 
da lei da saúde mental (Lei 
n.º 37 VIII/2013) 
 
 

             
a) Situação do 
internamento 
compulsivo refletida; 
 
 
 
 

 
a) Nº de participantes no 
workshop; 
 
b) Nível de participação. 

 
OMS 
MP 
MS 

 
IF 
ZF 

   

 
1.14. Produção e Publicação 
da DUDH para crianças 
 

             
a) DUDH para crianças 
publicada 
 
b) DUDH para crianças 
divulgada; 
 
b) Crianças com maior 
conhecimento do 
conteúdo e valor da 
DUDH. 

 
a) Nº de ações de 
socialização realizadas; 
 
b) Nº de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
 d) Nº de exemplares 
distribuídos. 
 

 
UNICEF 
Emb Br CV 

 
IF 
MN 
 

 
ICCA 

  

 
1.15. Produção e Publicação 
de uma cartilha sobre a 
justiça 
 

             
a) Cartilha publicada e 
divulgada; 
 
b) Sociedade cabo-
verdiana com maior 
conhecimento em 
matéria da justiça em 
CV.  
 

 
a) N.º de cartilhas 
produzidas 
 
b) Nº de ações de 
socialização realizadas; 
 
c) Nº de participantes; 
 
d) Nível de participação; 
 
 e) Nº de cartilhas 
distribuídas. 

 
 

 
IF 
TT 

 
Provedor 
de Justiça 

  

 
1.16. Realização de  um 
workshop sobre a 
experiencia da Associação 
Portuguesa de Apoio à 
Vítima - APAV 

             
a) Workshop realizado; 
 
b) Sociedade civil 
informada e 
sensibilizada para a 

 
a) Nº de participantes; 
 
b) Nível de participação. 

 
Emb Pt CV 

 
IF 
MM 

 
APAV 
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criação de estrutura 
semelhante em CV. 
 

 
2. Dar continuidade à 
premiação de entidades 
e personalidades que 
contribuem para a 
implementação dos 
direitos humanos em 
Cabo Verde 
 

 
2.1. Atribuição do Prémio 
Nacional de DH 2017 

             
a) Concurso realizado; 
 
b) Gala realizada; 
 
c)Prémios atribuídos; 
 
d)População mais 
conhecedora das boas 
práticas existentes em 
CV em matéria de DHC. 
 

 
a) N.º de candidaturas 
recebidas. 

 
NU 
BAI 
Unitel T+ 
 

 
AS 
DL 
IF  
MN 
ZMF 

   

 
2.2. Produção e Publicação 
da Brochura Prémio Nacional 
DH: Edições 2013 e 2015 
 

             
a) Brochura produzida e 
divulgada; 

 
b) Prémio Nacional DH 
melhor conhecido. 
 

 
a) Nº de brochuras 
distribuídas 

 
NU 

 
IF 

   

 
2.3. Criação de uma Rede de 
Vencedores do Prémio 
Nacional de DH 
 
 

             
a) Rede criada 
 
 
 
 
 

 
a) N.º de ações 
realizadas pela rede 

     

 
3. Promoção de uma 
cultura de direitos 
humanos entre os 
profissionais do sistema 
de segurança pública 
 

 
3.1. Realização de ações de 
formação e capacitação dos 
agentes da polícia, de 
segurança prisional e forças 
armadas.  

             
a) Perspetiva dos DH 
consolida nas ações dos 
serviços prisionais, de 
segurança pública e 
forças armadas.  

 
a) N.º de sessões 
realizadas; 
 
b) N.º de agentes e 
militares formados; 
 
c) Nível de participação. 
 
 

   
PN 
FA 
DGSPRS 
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4. Formar e capacitar a 
sociedade civil e os 
profissionais de 
comunicação social em 
matéria de direitos 
humanos 
 

 
4.1. Formar as associações 
de direitos humanos em 
matéria de DH 
  

             
a) Formação realizada; 
 
b)Perspetiva dos DH 
refletida e multiplicada. 

 
a) N.º participantes; 
 
b) Nível de participação. 
 

  
Núcleo 
Formação 
CNDHC 

 
PONG 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4.2. Formar e capacitar os 
profissionais da comunicação 
social em matéria de DH 

             
a) Formação realizada; 
 
a) Perspetiva de DH 
consolidada e refletida 
no trabalho dos 
profissionais da 
Comunicação Social.  
 

 
a) N.º participantes; 
 
b) Nível de participação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
AJOC 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5. Densificar o exercício 
da cidadania 

 
5.1. Realizar ações de 
divulgação do Guia do 
Cidadão Eleitor 
 
 
 

             
a) Melhorada a 
participação dos 
cidadãos nas escolhas; 
 
b) Cidadãos mais 
conscientes  

 
a) N.º de sessões 
realizadas; 
 
b) N.º de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
d)N.º de Guias 
distribuídos 
 
 
 
 

   
CNE 
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5.2. Realizar ações de 
divulgação da cartilha SOS 
Planeta Terra: Construindo a 
Cidadania Ecológica  
 

             
a) Melhorada a 
participação consciente 
e ativa do cidadão em 
matéria de cidadania 
ecológica. 
 

 
a) N.º de sessões 
realizadas; 
 
b) N.º de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
d)N.º de cartilhas 
distribuídas. 
 
 
 
 

   
DNA 

  

 
AÇÃO/ MEDIDA II: PARTICIPAÇÃO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO GOVERNO E ATRIBUIÇÕES EM MATÉRIA CONSULTIVA 
Coordenação: Arlindo Sanches e Zaida Freitas 

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
1. Promover a partilha 
dos resultados do Estudo 
diagnostico sobre o perfil 
dos agressores 
condenados por crimes 
sexuais contra menores 

 
1.1. Publicação do Estudo 
Diagnóstico sobre o Perfil 
dos agressores condenados 
por crimes sexuais contra 
menores 

             
a) Estudo publicado; 
 
b) Recomendações 
encaminhadas às 
autoridades pertinentes. 

 
a) N.º de exemplares 
publicados 

 
Bornefonden 
ICCA 
PNUD 

  
DGPRS 

  

 
1.2. Socialização do Estudo 
diagnóstico sobre o perfil 
dos agressores condenados 
por crimes sexuais em 
algumas ilhas de CV 
 

             
a) Estudo socializado; 
 
b)Técnicos e população 
informados e 
sensibilizados sobre a 
temática. 

 
a) N.º de sessões 
realizadas; 
 
b) N.º de participantes; 
 
c) Nível de participação; 
 
d)N.º de exemplares 
distribuídos. 

 
Bornefonden 

  
Bornefonden 
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3. Promover a 
participação da CNDHC 
nas redes nacionais. 

 
3.1. Participação no 
Conselho Nacional da Família 

             
a) Famílias mais 
capacitadas para o 
cumprimento da sua 
função social; 
 
b) Vulnerabilidades 
familiares reduzidas. 

 
a) Nº reuniões realizadas 
em que a CNDHC 
participou 

  
ZMF 
MM 

 
MFIS 

  

 
3.2. Participação nas 
Reuniões Ordinárias do 
Conselho Superior da 
Comissão de Coordenação 
do Álcool e Outras Drogas  

             
a) Perspetiva dos DHC 
melhor incorporada nos 
trabalhos da CCAOD; 
 
b) Vulnerabilidades em 
matéria de 
toxicodependência e 
alcoolismo reduzidas. 

 
a) Nº reuniões realizadas 
em que a CNDHC 
participou 

  
ZMF 

 
CCAOD 

  

 
3.3. Participação no 
Conselho Nacional da 
Imigração (CNI) e nos grupos 
de trabalho da Direção Geral 
da Imigração (DGI) 

             
a) Perspetiva dos DHC 
melhor incorporada nos 
trabalhos; 
 
b) Comunidade imigrada 
melhor integrada na 
sociedade cabo-
verdiana; 

 
a) Nº de reuniões 
realizadas em que a 
CNDHC participou 

  
ZF 

 
DGI 

  

 
3.4. Participação na 
Comissão de decisão de 
casos de Retorno Voluntário 

             
a) Casos de imigrantes 
candidatos ao RV 
devidamente avaliados; 
 
b) Retornos voluntários 
concretizados. 
 

 
a) Nº de reuniões 
realizadas em que a 
CNDHC participou 

  
ZMF 

 
DGI 
DGSS 
MIREX 
DEF 
 

  

 
3.5. Participação no 
Conselho Nacional de Ética 
 

             
a)Perspetiva dos DH 
adotada nos trabalhos 
do Conselho 

 
a) Nº reuniões realizadas 
em que a CNDHC 
participou 
 

  
ZMF 

 
MS 
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4. Promover  a 
Coordenação da 
apresentação de 
relatórios sobre a 
implementação dos 
instrumentos 
internacionais de DH de 
que CV é parte 

 
4.1.Realização, conclusão e 
depósito na sede das NU de 
4 relatórios (Base comum, 
PIDESC, CDC e PDCP) 

             
a) Relatório inicial 
elaborado, socializado e 
apresentado ao MJ; 
 
b) Situação da CDC, do 
DEESC e DCP melhor 
conhecidos 
 

 
a) Relatórios 
depositados na sede das 
NU 
 

 
NU 

 
ZMF 
AS 
TT 

 
NU 

  

 
4.2 Apoio na criação da 
Comissão interministerial 
para a elaboração dos 
relatórios e seguimento das 
recomendações do Exame 
Periódico Universal (UPR) e 
das Convenções 

             
a) Comissão 
interministerial criada; 
 
b) Relatórios das 
Convenções de DH 
elaborados; 
 
c) Recomendações 
monitoradas pelo 
Comité e pela CNDHC; 
 

 
a) Relatórios 
depositados na sede das 
NU 
 
 
 

 
NU 

 
ZMF 
AS 

 
NU 
MJ 
MIREX 

  

 
4.3 Participação na 
organização do Atelier sobre 
elaboração de relatórios e 
mecanismos de coordenação 
 
 

             
a) Atelier organizado; 
 
b) Setores dotados de 
conhecimentos e 
ferramentas de apoio à 
elaboração dos 
relatórios. 
 
 

 
a) N.º de participantes 
 
b) Nível de participação. 

 
 

 
ZMF 
AS 

   

 
4.4 Elaboração de um 
relatório nacional DH 
 

             
a) Relatório elaborado; 
 
b) Diagnóstico da 
situação dos DH em CV 
conhecido. 
 
 

 
 

 
NU 

 
TT 
AS 
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4.5 Criação do departamento 
de DIH na CNDHC 

             
a) Estrutura criada na 
CNDHC; 
 
b) CNDHC fortalecida e 
melhor dotada para 
trabalhar a temática dos 
DIH; 
 
c) Sociedade cabo-
verdiana mais informada 
sobre as causas do DIH. 
 
 

 
 

 
CICR 

  
MJ 

  

 
4.6. Instalação do 
Observatório da Criança e do 
Adolescente 

             
a) Observatório da 
Criança instalado na 
CNDHC; 
 
b) Vulnerabilidades das 
crianças melhor 
conhecidas; 
 
c) Direitos da criança 
mais respeitados. 
 

  
NU 

  
ICCA 

  

 
5. Reforçar a relação de 
CV com as instituições 
internacionais de DH 
 

 
5.1. Reforçar a participação 
de CV nas reuniões das 
instituições internacionais de 
proteção da pessoa humana 
 

             
a) Presença assídua de 
CV nas reuniões 
internacionais de DH 

 
a) Nº de sessões a que 
CV se fez presente 

   
MIREX 
CNDHC 

  

 
5.2. Propor a vinculação do 
Estado de CV aos 
instrumentos internacionais 
em matéria de direitos 
humanos. 
 

            
 
 

 
a)Recomendações ao 
governo realizadas 

 
a) N.º de 
recomendações ao 
governo realizadas 
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5.3. Propor a ratificação do 
3º protocolo facultativo à 
convenção dos direitos da 
criança, das Nações Unidas 
relativo ao procedimento de 
comunicação. 
 

             
a)Recomendação ao 
governo realizada 

  
Rede 
Nacional 
contra o 
Abuso e 
Exploração 
Sexual de 
Crianças 
 

 
 

 
MIREX  
ACRIDES 
Save The 
Children 

  

 
5.4. Disseminar os 
comentários e 
recomendações dos órgãos 
dos tratados dos relatórios 
nacionais de implementação 
 

             
a) Comentários e 
recomendações 
disseminados; 
 
b)Governo e sociedade 
civil com maior 
conhecimento dos 
comentários e 
recomendações 
 

 
a)Nº de comentários e 
recomendações levados 
ao conhecimento do 
governo e sociedade 
civil. 

 
ACNUDH 

    

 
5.5. Propor a visita à CV do 
Comité dos Direitos da 
Criança (CDC) 
 
 

             
a) Visita do Comité à CV 
realizada; 
 
b) Setores chaves 
informados e 
sensibilizados 
 

 
a)N.º de visitas 
realizadas 

 
CDC 

  
MIREX 
CDC 

  

 
5.6. Organizar a visita à CV 
do Alto Comissariado das NU 
para os DH (ACNUDH) 
 
 
 

             
a) Visita do ACNUDH à 
CV realizada; 
 
b) Setores chaves 
informados e 
sensibilizados 
 
 

 
a)N.º de visitas 
realizadas 

 
ACNUDH 

  
MIREX 
ACNUDH 
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5.7. Realizar reuniões de 
coordenação com os setores 
de implementação do II 
PNADHC  
 

             
a) Reuniões realizadas; 
 
b)Ações do II PNADHC 
implementadas. 

 
a) N.º de reuniões 
realizadas;  
 
b)N.º de ações 
implementadas. 
 

  
AS 
MN 
ZMF 

   

 
5.8. Atualizar a lista de 
recomendações formuladas 
à CV pelos órgãos de DH das 
Nações Unidas 
 

             
a)Lista atualizada 

 
a) N.º de 
recomendações levadas 
ao conhecimento do 
governo e da sociedade 
civil 

  
AS 
IF 
 

   

 
AÇÃO/MEDIDA III:  INVESTIGAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DE DENUNCIAS 
Coordenação: Telma Tavares e Zoraida Fortes 

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
1. Garantir a efetiva 
salvaguarda dos direitos 
humanos em CV 

 
1.1. Recebimento de queixas 
e denúncias de violação dos 
DH.; Encaminhamento e 
seguimento dos casos 

             
a) Queixas devidamente 
encaminhadas e/ou 
tratadas; 
 
b) Situações atentatórias 
aos D.H. investigadas;  
 
c) Situações atentatórias 
aos DH, graves, levadas 
ao conhecimento 
público. 

 
a) N.º queixas recebidas; 
 
b) N.º queixas tratadas; 
 
c) N.º queixas 
encaminhadas. 
 
 

  
MN 
 

   

 
1.2 Criação de uma linha de 
denuncia grátis 
 

             
a) Linha criada; 
 
b) Linha operacional; 
 

 
a)N.º de  denuncias 
recebidas através da 
linha 

  
ZF 
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c)Linha divulgada. 

 
1.3. Criar procedimentos de 
Investigação das denuncias 
veiculadas pela comunicação 
social 
 

             
a) Instrumento de 
procedimento criado 

 
a)N.º de denuncias 
veiculadas pela 
comunicação social 
tratadas 

  
IF 
MN 
TT 
 

   

 
2. Melhorar os 
mecanismos de alerta 
precoce 

 
2.1. Criação de parcerias 
para a resolução mais célere 
das situações 
 

             
a) Parcerias criadas 
 
b)Casos resolvidos 

 
a)N.º casos resolvidos 
com o auxilio dos 
parceiros 

     

 
2.2. Melhorar as condições 
da sala de atendimento 
 

             
a)Sala operacional 

      

 
2.3. Criar espaço de 
denuncia no site 
 

             
a)Espaço no site 
operacional 

 
a)N.º denuncias 
recebidas via site 

  
IF 

   

 
2.4. Criar instrumentos de 
avaliação e monitoramento: 
Indicadores qualitativos e 
quantitativos (Base dados) 
 

             
a)Instrumentos criados 

   
MN 
 
Novo 
Técnico  

   

 
AÇÃO/MEDIDA IV: REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS 
Coordenação: Marísia Nascimento e Zaida Freitas 

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
1.Garantir a 
concretização das 
reuniões internas 

  
1.1. Realização das Reuniões 
do Conselho coordenador 

             
a) Reuniões do Conselho 
Coordenador realizadas; 
 

 
a) N.º de reuniões 
realizadas; 
 

  
AS 
ZMF 
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b) Agenda das Reuniões 
Plenárias da CNDHC 
devidamente 
preparadas pelo 
Conselho Coordenador; 
 

b)Nível de participação 
dos comissários 

 
1.2. Realização das 

Reuniões Plenárias 

             
a) 4 Reuniões ordinárias 
realizadas; 
 
 b). Principais dossiers 
da CNDHC socializados 
em plenária; 
 
c) Identidade da CNDHC 
reforçada; 
 
d) Comissários 
engajados na resolução 
dos casos de DHC. 
 

 
a) N.º de reuniões 
realizadas 
 
b)Nível de participação 
dos comissários 

  
AS 
MN 
ZMF 

   

 
1.3. Criação de grupos de 

trabalho 

             
a) Grupos de trabalho 
criados 
 
 
 
 
 

 
a) Nível de 
funcionamento dos 
grupos de trabalho 
 
 

     

 
2. Fazer o balanço das 
atividades realizadas em 
2016, nomeadamente 
dos pontos fortes e 
fracos, para melhor 
programar 2017 

 
2.1. Elaboração do relatório 

de atividades de 2016 

             
a) Relatório concluído; 
 
b) Relatório submetido 
ao titular da pasta da 
justiça  
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2.2. Elaboração do plano de 
atividades 2017 
 

a) Plano Elaborado; 
 
b) Plano executado. 
 
 
 
 

a) Nível de execução do 
plano 

 
2.3. Reuniões de avaliação e 
seguimento dos casos pela 
equipa CNDHC 

             
a) Reuniões mensais 
realizadas; 
 
b) Casos devidamente 
socializados, tratados e 
encaminhados. 
 
 
 

 
a) N.º de reuniões 
realizadas; 
 
b)N.º de casos tratados. 

     

 
2.4. Reuniões de 
concertação e planificação 
do Staff  

             
a) Reuniões mensais 
realizadas; 
 
b) Dossiers discutidos e 
socializados; 
 
c) Plano de atividades 
atualizado. 
 
 

 
a) N.º de reuniões 
realizadas; 
 
b) N.º de dossiers 
tratados. 
 

     

 
AÇÃO/MEDIDA V: REFORÇO DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA CNDHC 
Coordenação: Arlindo Sanches e Domingas Lopes 

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

                  
AS 
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1. Reforçar as 
capacidades técnicas e 
institucionais da CNDHC 
 

1.1. Realizar plaidoyer à 
favor da aprovação do novo 
Estatuto da CNDHC 
 

a)Novo estatuto da 
CNDHC aprovado 

a)Novo estatuto da 
CNDHC publicado em BO 

TT 
ZMF 

 
1.2. Alterar a inscrição da 
CNDHC no Ministério das 
Finanças 

             
a) Alteração realizada 

 
 

  
ZMF 
 

   

 
2. Criar as condições 
para o funcionamento 
pleno da CNDHC 
 

 
2.1. Integrar a CNDHC nas  
redes internacionais de 
Direitos Humanos 

             
 

   
ZMF 
AS 
 

   

  
2.2. Melhorar a comunicação 
com o Alto Comissariado das 
NU para os DH  
 

             
a)Comunicação 
melhorada; 

      

 
3. Melhorar as 
capacidades técnicas dos 
funcionários da CNDHC 

 
4.1. Realização de 
Seminários temáticos 
internos 
 

             
a) Seminários internos 
realizados; 
 
b)Capacidade técnica 
melhorada. 

 
a) N.º de seminários 
realizados 
 

     

 
4.2. Realização de formação 
em Direitos Humanos 
 

             
a) Formação realizada; 
 
b)Capacidade técnica do 
staff melhorada. 

 
 

     

 
4.3. Realização de formação 
em línguas 
 

             
a) Formação em 
francês/inglês realizada; 
 
b)Nível de francês/inglês 
do staff melhorado 

 
a)N.º de aulas realizadas 

     

 
4.4. Realização de formação 
em novas tecnologias de 
informação 

             
a) Formação realizada; 
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 b) Capacidade técnica 
melhorada 
 

 
4.5. Realização de formação 
em gestão de recursos 
humanos 
 
 

             
a) Formação realizada; 
 
b) Capacidade técnica 
melhorada 

 
 

     

 
4.6. Realização de formação 
em elaboração e gestão de 
projetos  
 

             
a) Formação realizada; 
 
b) Capacidade técnica 
melhorada 

      

  
4.7. Realização de Workshop 
de fotografia 
 

             
a) Formação realizada; 
 
b) Capacidade técnica 
melhorada 

      

  
4.8. Criação de um Núcleo de 
Formação na CNDHC 

             
a) Núcleo criado 
 
b) Núcleo operacional 

 
a)N.º de formações 
realizadas mobilizadas  
pelo núcleo 

  
As 
IF 
MN 

   

 
5. Recursos Humanos 
 
 
 
 
 

 
5.1. Contratação de uma 
secretária 
 

             
a) Secretária contrata; 
 
b) Equipa auxiliar 
reforçada. 
 

      

 
5.2. Contratação de um 
técnico de política social 
 

             
a) Técnico contrato; 
 
b) Equipa técnica 
reforçada. 

      

 
5.3. Afetação de um 
condutor 
 

             
a) Condutor afetado; 
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b) Equipa auxiliar 
reforçada. 

 
5.4. Contratação de um 
segurança 
 

             
a) Segurança 
contratado; 
 
b) Segurança da sede da 
CNDHC reforçada. 

      

 
5.5. Acolhimento e 
integração de estagiários 
 

             
a) Estagiários 
integrados; 
 
b) Capacidade técnica 
reforçada 
 
 

      

 
6. Aquisição de 
equipamentos 

 
6.1. Aquisição de uma placa 
de estacionamento 
 

             
a) Placa de 
estacionamento 
operacional 
 
 
 

  TT    

 
6.2. Aquisição de uma 
máquina fotocopiadora 
 

             
a) Placa de 
estacionamento 
operacional 
 
 
 

  DL    

 
6.3. Aquisição de 
computadores (PC) e 
camaras web 
 

             
a)PCs e camaras web 
adquiridos; 
 
b)PCs e camaras web 
operacionais. 
 
 

  DL    
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6.4. Aquisição de um 
programa informático para a 
biblioteca da CNDHC 
 

             
a) Programa informático 
adquirido; 
 
b) Programa informático 
instalado e operacional. 
 
 
 

  DL    

 
6.5. Aquisição de um 
gravador de rádio 
 

             
a) Gravador de rádio 
adquirido; 
 
 
 
 

  DL    

 
AÇÃO/MEDIDA VI: PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DE DIREITOS PARA GRUPOS VULNERÁVEIS    
Coordenação: Miriam Medina e Zoraida Fortes       

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
1.Conhecer a situação 
das minorias de 
orientação sexual em CV 
 

 
1.1. Identificar as 
associações de defesa dos 
direitos da população LGBT 
 

             
a)Associações 
identificadas. 

 
a)N.º de associações 
identificadas. 

     

 
1.2. Formar as associações 
em direitos e deveres LGBT 
 

             
a) Formação realizada; 
 
b) Associações 
sensibilizadas e 
informadas 
 

 
a) Nº de participantes 
 
b) Nível participação 
 
  
 

  
MM 
IF 

 
Verdefam 
ONU M 
ICIEG 
Morabi 
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3.Universalizar os 
direitos em contexto de 
desigualdade 

 
3.1. Ciclo de visitas aos 
estabelecimentos prisionais- 
elaboração publicação de 
relatórios de vistoria 
 

             
a) Visita realizada; 
 
b) Relatório elaborado; 
 
c) Relatório submetido 
ao governo. 
 

 
a)N.º visitas realizadas 

 
NU 

    

 
3.2. Ciclo de visitas aos 
estabelecimentos de 
acolhimento de crianças - 
elaboração publicação de 
relatórios vistoria 
 

             
a) Visitas realizadas; 
 
b) Relatórios 
elaborados; 
 
c) Relatórios submetidos 
ao governo. 

 
a)N.º visitas realizadas. 

     

 
3.3. Ciclo de visitas aos 
estabelecimentos de 
internação de idosos e 
doentes mentais- elaboração 
publicação de relatórios de 
vistoria 
 

             
a) Visitas realizadas; 
 
b) Relatórios 
elaborados; 
 
c) Relatórios submetidos 
ao governo. 

 
a)N.º visitas realizadas. 

     

 
3.4. Visita à unidade de 
internação de jovens em 
conflito com a lei – 
elaboração de relatórios de 
vistoria 
 

             
a) Visita realizada 
 
b) Relatório elaborado 
 
c) Relatório submetido 
ao governo 

      

 
3.5.Elaborar workshop sobre 
a promoção, proteção e 
garantia dos direitos 
humanos das pessoas idosas  

             
a)Workshop realizado 

 
a) Nº de participantes 
 
b) Nível participação 
 

   
CVCV 
ACATI  
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3.6.Elaborar workshop sobre 
a promoção, proteção e 
garantia dos direitos 
humanos das pessoas com 
doença mental. 

             
a)Workshop realizado 

 
a) Nº de participantes 
 
b) Nível participação 
 

   
A Ponte 

  

 
AÇÃO/MEDIDA VII: PROMOÇÃO DA COMUNICAÇÃO E A IMAGEM INSTITUCIONAL  
Coordenação: Ilda Fortes            

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

  
1.1. Realização de um pacote 
de 24 programas 
radiofónicos sobre DHC na 
Rádio Educativa e rádios 
comunitárias 
 

             
a) Programas realizados 
e emitidos; 
 
b) Sociedade com mais 
conhecimentos em 
matéria de DHC 
 
 

 
a) N.º de programas 
emitidos 

     

  
1.2. Parceria na elaboração 
de um spot sobre a 
tolerância na convivência 
com os imigrantes 
 

             
a) Spot produzido e 
difundido; 
 
b) Sociedade 
sensibilizada para a boa 
convivência com os 
imigrantes 
 
 C)Sociedade mais 
inclusiva; 
 
 

    
DGI 
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1.3. Produção e veiculação 
de spot sobre o direito à vida 
 

a) Spot produzido e 
difundido; 
 
b) Sociedade mais 
sensibilizada e atenta ao 
direito à vida. 
 
 

NU 

  
1.4. Dinamizar o website   
 

             
a) Website dinamizado; 
 
b) Sociedade cabo-
verdiana mais informada 
e sensibilizada para as 
questões de DHC. 
 

      

  
1.5.Dinamizar a pagina 
institucional no Facebook   

             
a) Pagina institucional 
no Facebook 
dinamizada; 
 
b) Sociedade cabo-
verdiana mais informada 
e sensibilizada para as 
questões de DHC. 
 

      

  
1.6. Aperfeiçoar o logo da 
CNDHC 
 
 
 
 

             
a) Logo aperfeiçoado; 
 
b)Imagem da CNDHC 
melhorada. 

      

  
1.7. Conceber postais e 
calendários da CNDHC 
 

             
a) Postal elaborado; 
 
b) Calendário elaborado; 
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c) Imagem da CNCHC 
melhorada 
 

 
AÇÃO/MEDIDA VIII: PROMOÇÃO DA CNDHC A NÍVEL NACIONAL       
Coordenação: Miriam Medina e Zoraida Fortes            

 
Objetivos 

 

Atividades 
principais 

Cronograma  

Resultados e indicadores 
 

Financiador 
 

Execução 
 
Ponto de 
Situação 

 
Realizado 

(%) 

Trimestre1 Trimestre 2 Trimestre 3 Trimestre 4 

J F M A M J J A S O N D Resultados Indicadores de 
atividade 

Responsável Parceiros 

 
5. Reforçar a presença da 
CNDHC a nível nacional 
 
 
 
 

 
5.1. Realizar encontros com 
os Pontos focais 
 
 

             
a) Encontros realizados 
 
 

 
a) N.º de encontros 
realizados 
 

     

 
5.2. Realizar ações de 
formação em DH e cidadania 
para os pontos focais  
 

             
a) Ações de formação 
realizadas 

 
a) N.º de ações 
realizadas 

     

 
5.3. Criar um plano de ação 
dos pontos focais da CNDHC 
 

             
a) Plano de ação criado 
 
b)Plano de ação 
implementado 
 

 
a)N.º de ações do plano 
implementadas 

     

 
5.4. Realizar encontros de 
cidadania em todos os 
municípios 
 

             
a) Encontros realizados 
 
b)Munícipes 
sensibilizados para o 
exercício da cidadania 

 
a) N.º de encontros 
realizados 

     

 
5.5. Criar parcerias com as 
camaras locais 
 

             
a) Parcerias criadas 
 
 
 

 
a) N.º de parcerias 
realizadas 
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5.6. Criar parcerias com 
associações locais 
 

             
a) Parcerias criadas 

 
a) N.º de parcerias 
realizadas 

     

 
5.7. Assegurar a participação 
da sociedade civil nos 
trabalhos da CNDHC 
 

                   

 
5.8. Realizar uma reunião 
plenária da CNDHC em 
formato alargado a 
representantes da sociedade 
civil. 
 

             
a) Reunião realizada 

      

 
5.9. Reforçar parcerias com 
instituições nacionais. 
 

             
a) Parcerias criadas 
 

 
a) N.º de parcerias  
realizadas 

     
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


